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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2018/11/003917 
(ano/mês/número do protocolo) 

• 
Assunto 	 SOLICITAÇÃO 
Subassunto: AUTORIZAÇÃO 
Data Protoc : 28/11/18 
Requerente.: EDVALDO CORREA DE ANDRADE 
Logradouro : Miguel Procópio Kurpel 

Súmula: 
REQUER AUTORIZAÇÃO P/ LOCAÇÃO DE ESPAÇO FÍSICO P/ REALIZAÇÃO DA FACEC, 
PERÍODO DE 13 A 16 DE DEZEMBRO/2018. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 28/11/2018 

Assi at ra 

Usuário do Protocolo: SALETE SANTOS CATTA :0 

o Requerente 

lã 

 

 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: p,efeiturachopn:flhO.Pr. "ov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242- 8618 - Rua Miguei Procópio Kurpel, 3811 

85560-000 	- 	CI-IOPJNZ1NHO 	- 	 PARANÁ 

DECRETO N° 001/2018. DE 04 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. l - Ficam nomeados o Sr. Rubenei Meloto, CPF n° 749.571.559-68, RG n° 

5.292.699-8IPR, como Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 

5.704:372-5 e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF no 546.462.519-49 e RG n° 5.253580-8 - 

SSPIPR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber. examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas parcipantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2018. 

Art. 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2018, ficando revogado 

o Decreto n°010/2017, de 02 de janeiro de 2017 e as disposições em contrário. 

GABINETE. DO PREFEITO DE1OPtNZ1NHOPR7e4-DE JANEIRO DE 2018. Ç  

- 

/ 	Alvaro DêfliSCOarO 
_—refeito 

Publicado no Diário Oficiá dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDICÃO N° 	de 	/O.;_12018 
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85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

DECRETO N° 471/2018, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018 

Altera o Decreto n°001/2018, de 04 de janeiro de 
2018, que nomeia a Comissão Permanente de 
Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

CONSIDERANDO o requerimento do Sr. Rubenei Meloto, apresentado sob 

protocolo n° 3.356/2018, requerendo exoneração; 

CONSIDERANDO que o Assessor Jurídico, Sr. Rubenei Meloto é o atual 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação; 

CONSIDERANDO a necessidade de substituir o Sr. Rubenei Meloto, passa a ser 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação a Sra. Josiane Moschen, nomeada como Chefe 

de Gabinete por meio do Decreto n°191/2017; 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica alterado o artigo 1°, do Decreto n° 001/2018/2018, de 04/01/2018, que 

passa ter a seguinte redação: 

"Art. 1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moscher,, CPF n°010.576.599-67, RG n° 
9.873.409-0, como Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG o° 
5.704.372-5 e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG no 5.253.580-
8 - SSPIPR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o 
objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 
julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações 
instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos ao cadastramento de licitantes, para o exercício de 2018." 

Art. 20 - Permanecem inalterados os demais artigos do Decreto n° 001/2018 de 04 

de janeiro de 2018. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO 	 CHOPINZINHO, PR, 25 DE OUTUBRO DE 2018. 

Á(varo Dênis Ceni Scolaro 
—Preféito 

Publicado no Dir1o..Qfi1aLdos— 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS, 
EDIÇÃO N° 	de ::/:/2O18 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeitura(a)chopinzinhapraov.br 

Chopinzinho, 25 de outubro de 2018. 

valdo Correa de Andrade 
ecretário de Administração 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel ProoÓpio Kurpel, 3811 

85560-000 
	

CHOPINZINI-lO 
	

PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Administração, tendo recebido o pedido da Associação 

Comercial e Empresarial de Chopinzinho para apoiar a realização da FACEC 

(Feira da Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho), através de 

locação para o espaço destinado a realização da mesma, solicita a Vossa 

Excelência, autorização para o pagamento, através de processo licitatório, na 

modalidade em que se enquadrar, do item relacionado no Termo de Referência 

em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a 

cargo da Secretaria Municipal de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 



Município de Chopinzinho 
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Secretaria de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia 

JUSTIFICATIVA 

A FACEC (Feira da Associação Comercial e Empresarial de 

Chopinzinho) evento a ser realizado de 13 a 16 de Dezembro de 2018 pela 

Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho - ACEC em parceria 

com a Prefeitura Municipal através da Secretaria de Desenvolvimento, 

Inovação e Tecnologia, fazendo parte de um conjunto de ações, as quais 

têm como principal objetivo movimentar o comércio local, conforme citado 

na LEI N2  3.730/2018, CAPÍTULO II - Da Política de lncentivos—Art.3, Inciso 

X - apoio a realização de feiras, seminários ou eventos voltados ao estímulo 

ao desenvolvimento industrial, empresarial ou social, considerando a 

previsão orçamentária e o interesse público. 

O fomento ao comércio local através da realização de feiras é uma 

técnica simples e de baixo custo ao Município. Com  o principal objetivo de 

proporcionar fácil acesso e uma maior interação entre os consumidores 

Chopinzinhenses bem como de Municípios vizinhos com as empresas da 

cidade, oferecendo diversidade de produtos/serviços, contando com a 

disponibilização de espaços para empresários locais (Associados ou não da 

ACEC) que terão a oportunidade de expor seus produtos e ou serviços 

durante o evento, principalmente entendendo que esse ano não será 

realizada a Expo Chopim por ser esse um evento que necessita de uma 



estrutura bem maior, é que a Administração Municipal visualiza a 

importância de apoiar eventos semelhantes e que podem também 

propiciar desenvolvimento. Gerando maior renda, recolhimento de 

impostos, beneficiando o Município e estimulando o comércio local 

promovendo vendas no varejo em um ambiente com atrações que 

envolvam a comunidade. 

Em parceria com o ponto de atendimento do Sebrae e a 

Administração Municipal, criar-se-á salas de treinamento (Mini workshop) 

em vendas, gestão de empresas e gestão de pessoas. Por fim, mas também 

muito atraente, disponibilizaremos uma agradável praça de alimentação, 

com seu espaço disponibilizado para Microempreendedores rurais que 

fazem parte do Projeto de Turismo do Município, sob responsabilidade do 

Departamento de Turismo, acompanhada de espaço para apresentações 

culturais através do Departamento Municipal de Cultura, como grupos de 

teatro, dança, fanfarra, ganhadores do Canta Terra e o coral municipal. 

E para que tudo isso possa se tornar possível temos a necessidade de 

um espaço já adequado, entendemos que a estrutura do Centro 

Comunitário São Francisco de Assis, sendo usado os 03 (três) pisos, seria o 

ideal para a realização, além do espaço interno (salas para realização de 

Mini Workshops, piso central para montagem dos Estandes, piso superior 

(quadra) para apresentações culturais, praça de alimentação e Estandes de 

empreendedores rurais, cozinha montada, churrasqueira, mesas, cadeiras, 

banheiros, energia, espaço liberado pelo Corpo de Bombeiros, ainda em 

questão de mau tempo (chuvas) área coberta, etc), ainda contamos com 

todo o espaço de área externa, para adequação da exposição de veículos e 

outras atividades. Destaca-se ainda, que o Centro Comunitário em 

referência é o único espaço que o munícipio tem com esse porte, com 

estrutura suficiente, que atenda as demandas mencionadas pelas 

atividades que acontecerão durante a feira. 

A realização da FACEC visa ainda contribuir, de forma significativa, 

para o aquecimento da economia local, desenvolvimento do turismo, 

resgate cultural, assim como busca estimular o empreendedorismo e o 

aperfeiçoamento das empresas e profissionais participantes, os quais 

acabam se tornando melhores preparadas para o mercado quando se 



dvaldo C.rrea de Andrade 

deparam com situações que lhes exige trabalhar com planejamento dos 

negócios, buscando assim melhorar a gestão da sua empresa e priorizar a 

conquista do público consumidor. 

Chopinzinho, 25 de outubro 2018. 

Secretário de Administração 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeitura().choøinzinho.ør. qov. br  

ITEM UNID QUANT DESCRIÇAO 
VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 unidade 1 Locação de Estrutura física para 
realização da Feira do Comércio no 
período de 13 a 16 de Dezembro de 
2018. 

10.000,00 10.000,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração 

FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Administração 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

85560-000 	- 	CHOPINZINHO 
	

PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Chopinzinho, 28 de Setembro de 2018. 

Edvaldo Correa de Andrade 
Secretário de Administração 
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ESTADO DO PARANÁ 

CN Pi 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 26/10/2018 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: LOCAÇÃO DE ESPAÇO FÍSICO PARA REALIZAÇÃO DA FACEC (FEIRA DA 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL EMPRESARIAL DE CHOPINZINHO), PARA PERÍODO DE 13 A 16 

DE DEZEMBRO DE 2018. 

Recebido a solicitação para Locação de Espaço Físico para Realização da FACEC (Feira da 

Associação Comercial Empresarial de Chopinzinho), para Período de 13 A 16 de Dezembro de 

2018, protocolada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 

Tecnologia, sob n°3414/2018, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

PREFEITURA NUNICIPALDE 
CHOPINZINO .PR 

UV. 2018 

1 

Prol* colOfl  



Diocese de Palmas - Francisco Beltrão 
PARÓQUIA SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

CNPJ: 75.661.264/0043-44 
E-mail: paroquiachopimyahoo.corn.br  / Home-page: 

Fone: (46)3242-1411 

Orçamento 

Conforme solicitado pela ACEC (Associação Comercial Empresarial de 

Chopinzinho) está sendo passado o Valor para a Locação do Centro Comunitário São 

Francisco de Assis Para a Realização de uma Feira de Comerciantes, dos dias 13, 14, 

15 e 16 de Dezembro de 2018, o Valor de locação para todos os dias fica de R$ 

10.000,00 (Dez Mil Reais). 

Chopinzinho 28, Setembro de 2018; 

o 

Mitra Diocesana dé Palmas 

Av. XV de Novembro, 3593, Centro (46) 3242-1411 
Chopinzinho-16, Cx. Postas: , CEP.: 85560-000 



CHOPINZINHO CLUBE DE CAMPO 
Fundado em 24 de março de 1973 

Rua Santos Dumont - 4775 - Bairro Verdi -  Chopinzinho/PR 

ORÇAMENTO 

Locação do Salão Social do Chopinzinho Clube de Campo, dos dias 13 a 16 de Outubro de 
2018, no valor de R$ 15.000,00 ( Quinze mil reais), para realização da Feira da indústria e 
Comércio do Município de Chopinzinho. 

Chopinzinho, 03 de Outubro 2018. 

Coplfllt1\0 c» de CíflP0 

CCC - Chopinzinho Clube de campo 
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ECCO'S PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA 
Rua Presidente Dutra, 3.999. Chopinzinlio —Pr. CEP 85.560-000 

CNPJ 09.315.120./0001-52 FONE 46 3242 2685 

Orçamento. 

Ac/ ACEC 

QUANTIDADE  DESCRIÇÃO VALOR 

PAVILHÃO 	ESTRUTURADO 

EM ALUMÍNIO P_30 E P_ 50, 

TIPO 	BOX 	STRAUSS, 

MEDINDO 	32X44M 

FORMATO 	2 	ÁGUAS 

SIMÉTRICAS, 	ALTURA 	NO 

ÁPICE DE 91v11, COBERTO COM 

LONA VINÍLICA BRANCA ANTI 
CHAMAS, MONTADO NA BR 

158 SAÍDA PARA CORONEL 

VIVIDA. DISPONIVEL PARA 4 

DIAS. SENDO INICIO DIA 13 A 

16 DE DEZEMBRO DE 2018. 

30.000,00 

VALOR TOTAL 30.000,00(TRINTA MIL REAIS) 

Orçamento válido por 30 dias. 

Obs. Orçamento para simples cotação de valor, a empresa ECCO'S PRODUÇÕES E EVENTOS 

LTDA. Se reserva o direito de não reservar data, reserva somente após assinatura de contrato. 

Chopinzinho 05 de outubro de 2018. 

rb9315.120/0001 5j1 
ECCO'S PRODUÇÕES E EVENTOS 

LTDA 

Rua PresidoMe Dulra, 39ø 

L°°° CROPINZ#040 

fferor/e Je 	Lottermann 

Cpf04.691.$49.74 
Répreente comercial. 

13 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 25/10/2018 

PROCESSO: 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA LOCAÇÃO DE 
ESPAÇO FISICO PARA REALIZAÇÃO DA FACEC (FEIRA DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 
EMPRESARIAL DE CHOPINZINHO, PARA O PERIODO DE 13A 16 DE DEZENBRI DE 2018. 

VALOR R$: R$ 10.000,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações 

orçamentárias para o ano vigente conforme Lei n° 3.677/2017 - LOA. 

SECRETARIA DE DESENV. ECON. INOV. E TECNOLOGIA 
09.01 .22661 00202.063.3.3.90.39 (2219) F: 504 
09.01 .2266100202.063.3.3.90.39 (2220) F: 000 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabili • ade 

IL 
4l 

LUCIANI M4N EIRO CENCI 
Finanças 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 28 de novembro de 2018. 

Giliane . es Forlin 

Agente. 	istrativo 

Divisão de Lic 	. -s e Contratos 
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ESTATUTO DA OCESE DE PIS 

CAPÍTULO E 

Da Denominação, Sede, Objetivos, Finalidades e Duração. 

Art. l° A I»iCESE DE PALMAS, com sede na Cidade de Palmas, na Rua Bispo Dom 
Carlos, 819, Estado do Paraná, em suas relações patrimonlais é designada pelo título 
de MITRA DIOCESANA DE PALMAS, é urna sociedade de direito privado, sem fins 
lucrativos, Com finalidade religiosa, de caráter filantrópico e beneficente, reconhecida 
de. Utilidade Pública por sua própria natureza, tendo. seu. Estatuto corporlflcado no 
Código de Direito Canônico, reconhecido dvflriente por força do artigo 30 do Decreto 
n° 119 "A", de 07 de janeiro de 1890, a saber: "A MITRA DIOCESANA DE 
PALMAS foi ereta como Prelazia aos 09 de dezembro de 1933 pela bula "Ad Malus 
Chrfstífide//Urn Bonunf e ereta como Diocese aos 14 de janeiro de 1958, pela Bula 
"Quonlam Venerabllis Prata,". Tem personalidade jurídica éx, vide sua própria criação 
e. instalação, independentemente da criação no Registro Clvii de Pessoas Jurídicas, 
de conformidade com õ artigo 50 do-mesmo Decreto; 

Art 20. "A DIOCESE é uma pórçio do povo de Deus cinflada.ao pasLïeío do Dispo 
com e .cpeM do presbitério, de modo tal que, unfnIo-se ela e seu pastor e, 
pelo Evangelho e pela Eucant1a, reunida por ele no ESpfr/tO Santo, constitua uma 
Igreja particular, na qual está vérdade/ratnente presente e operante a Igreja de 
C,rto una, santa, católica e aposLóflc (cân. 369), sagu/data dos princípios da 
re/i'lâc caróilca emanada da Santa Sé' 

Parágrafo Primeiro - A Diocese é dividida em partes distintas chamadas de Paróquias. 
"Paróquia é unia determinada comunidade de fiéis, cvnsi#uída estava/mente na 
Igija particular (Diocese) e conffftdo ao Pároco coma a seu pastt'r próprio, sob a 
autoridade do Dispo Diocesano (C4n.515) não possuindo personalidade jurídica. 

Parágrafo . Segundo 	A Diocese manterá templos para os Cultos religiosos, 
atividades pastorais e assistenciais em todos os locais que atua na propagação do 
evangelho, seus objetivos sociais e finalidades. 

Azt 30 -. A Mitra Diocesana de Palmas, Inspirada nos princípios cristãos de 
solidariedade humana, vivifiCada pelos ensinamentos dos Evangelhos, e tendo em 
vista a ação social e assistencial, têm por finalidade: 

a) Através de seus membros fjj 	presbíteros e leigos, propagarem os 
ensinamentos da fé cristã nos princípios do evangelho; 

b) Formação de líderes de princípios democráticos o fundados na Identidade católica, 
para desenvolvimento econômico, social e religioso da nação brasileira; 

o) A entidade dentro de seus princípios atuara de forma a contribuir no 
desenvolvimento da consciência política, religiosa e cultural; 

2_~ Ç~Cit 	1 



cl) Criação e participação em çampanhas de cunho social, com caráter filantrópico, 
coordenando e orientando em todo âmbito da Diocese tais atividades. A participação 

nessas obras sociais será por Intermédio de leigos e voluntários católicos, 
organizados ou no em entidades jurídicas de iNreito PrivadO sem fins lucrativos 
(Associações ou Fundações), obsrvandose as diretrizes da entidade; 

e) Proporcionar ao Povo e aos Poderes Públlco, nos limites de sua capacidade, nos 
diversos domiruos do saber, a assessoria para o desempenho de suas funções, 

f) Incentivar a vida intelectual, desportiva e artística na Diocese; 

g) Dar oportunidades aos menos favorecidos, especialmente crianças e jovens 
através de orientação moral, Intelectual e. profissional, para sua integração 
consciente na comunidade; 

h) Prestar assistência aos indigentes, inválidos e doentes, através de recuperações 
morais, intelectuais e físicas, amparo médico e farmacêutico, e conforme o caso 
encaminhá-los a centros especializados; 

1) Incentivar è coordenar os grupos de leigos religiosos, grupos de jovens e 
adolescentes, grupos de famílias, grupos de casais, grupqs de oração, no âmbito da 
Diocese, com objetivos de propagar a fé católica, recebendo orientação educacional, 
política e de cidadania, 

j) incentivar a organização de entidades ligadas a atividade filantrópica, assistencial, 
educacional, recuperação Integral, eficiência pessoal e de ressoclalização; 

Art. 40- Para alcançar suas finalidades, a Mitra Diocesana de Palmas, reger-se-á 
pelos princípios de liberdade de investigação e expresso, pelo Código de Direito 
Canônico e a legislação em vigor, quecouber, e estará sempre aberta, com o 
objetivo de estudo, sem pariupação em grupos ou movimentos-político-partidários, 
nos termos do artigo anterior e complementarmente: 

a) Compreender toda a atividade .que possa oferecer condições de promoção 
humana e cristã; 

b) Objetivar sempre um desenvolvimento integrado em toda a Diocese de Palmas; 

c) Constituir urna unidade orgânica dotada de autonomia didática, administrativa, 
financeira e disciplinar; 

d) Poder manter entidades de prestação de serviços educacionais em todos os 
níveis e modalidades; 

e) Poder explorar serviços de Radiodifusão de sons e imagens; 

f) Poder instituir Fundações, Institutos, Asilos, Creches e congêneres; 

Art 50 - O prazo de duração da Mitra Diocesana de Palmas é Indeterminado e seu 
ano social é 09 de dezembro à mesma data do ano seguinte. 
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CAPÍTULO XI 

Dos Departamentos AssiStenciais. 

Art 60  - O exercício das atMdades pastorais e assistenciais, de recuperação integral 
e de eficiência pessoal e coletiva à MITRA DIOCESANA DE PALMAS, será 
desempenhado pela Coordenação de Pastõrai, com a orientação e aprovação do 
Bispo Diocesano, ou seu representante. legal;. 

Parágrafo Primeiro - A Coordenação de Pastoral tem a missão de promover o bem 
espiritual e temporal da comunidade ectasia!, em comunhão com seus pastores e 
fraterna participação com os irmãos, sendó suas atividades específicas: refletir, 
dialogar, planejar e assumir, com respÓnabi!idade os serviços de ação pastoral e 
evangelizadora; 

Art. 70  - Os departamentos assistenciais poderão manter: orfanatos, asilos, 
artesanatos e assistência rnlIco-farmacêutica e odontológica, com funções 
determinadas dentro de suas atribuições; 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos de Direção e Supervisão. 

Art. 80  - A MITRA DIOCESANA DE PALMAS será administrada pelo Bispo Diocesano, 
que é o seu presidente, assessorado pelo Conselho Presbiteral e Colégio de 
Consultores ( Cân 381; 495; $02); 

Parágrafo Primeiro: Compete ao Bispo Diocesano todo o poder ordinário, próprio e 
imediato, que se requer no exercício de seu múnus pastoral (cân 381 ). Cabe ao 
Bispo representar a Mitra Diocesana de Palmas em todo o Território Nacional, 
presidir reuniões, requerer pagamentos e receber auxílios e subvenções, movimentar 
contas bancárias, orientar e dirigir as atividades da Mitra Diocesana de Palmas, criar 
comissões .com fins específicos, orientar e supervisionar a ação dos serviços 
administrativos e das paróquias e exercer todas as atividades que visem os objetivos 
cia Mitra Diocesana de Palmas no Território de sua jurisdição e no Território Nacional, 
representando-a judicial e extra-judicialmente 'de acordo com o Código de Direito 
Canônico e as Leis Brasileiras; 

Parágrafo Segundo: O Conselho Presbiteral é formado pelos Presbíteros da Diocese, 
os quals serão eleitos por sufrágio, de conformidade com seu Estatuto, os qual faz 
parte integrante deste, ,além de obedecer ao Código de Direito Canônico (Cân 119, 
495, 497,  498 e 499), e nomeados por Decreto do Bispo Diocesano; 

Parágrafo Terceiro: Entre os membros do Conselho Presbiteral, são nomeados pelo 
Bispo Diocesano alguns sacerdotes, não menos de seis e nem mais de doze, que 
constituam por um qüinqüênio o Colégio dos Consultores, ao qual competem as 
funções determinadas pelo direito, terminado o qüinqüênio, porém, ele continua a 
exercer suas funções enquanto não for constituído novo colégio (cão 502 §1); 
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Alt 90  O Presidente e as membros do Conselho Presbiteral e do Colégio de 
Consultores no serão remunerados, sendo-lhes também, vedado taxativamente,-, o 
recebimento de lucros, boniflcaçôes ou vantagens pelo desempenho de suas 
funçííes. 

Art. 10 - A Mitra Diocesana de Palmas poderá contratar funcionários remunerados, 
quando isto se fizer necessário. 

Art. 11- Pata coordenaço de suas atMdades patrimoniais, a Mitra constituirá um 
Conselho Econômico que é presidido pelo próprio Bispo, ou por Ecônomo delegado. 

Art. 12 - Incumbe ao Ecônomo:. 

1 * Administrar os bens da díocese sob a autoridade do .bispo controlar e organizar 
as finanças da entidade, em toda extenso da Diocese; 

II - Elaboração,  dos controles de éritradas e saídas de numerário, com elaboração de 
demonstrativos eescrituração; 

III - controlar e manter as contas bancárias; 

IV - Orientar em todo o âmbito da diocese os controles financeiros e fiscais; 

V - Prestar contas semestralmente das receitas e despesas ao Conselho Econômico; 

V - Outras atividades pertinentes a tesouraria e finanças, e outras emanadas pelo 
Código de Direito Canônico. 

Art. 13 - A Mitra Diocesana de Palmas manterá uma Chancelaria, com a nomeação 
pelo Bispo de um Chanceler permanente, escolhido dentre os presbrteros, para o 
exercício das funç5es definidas pelo Código de Direito Canônico (Cân 48255). 

Art. 14 - A Mitra Diocesana de Palmas poderá criar outras diretorias de Interesse do 
Bispo para servir de suporte nas questôes burocráticas, administrativas, fiscais, 
Imprensa, etc., inclusive com as estruturas físicas decorrentes. A nomeação destes 
diretores será efetuada pelo Bispo Diocesano, podendo ser Instituídos diretores 
membros do clero secular ou profissionais contratados nas áreas específicas. 

CAPfTULO TV 

Dos direitos e deveres dos membros. 

Alt 15 - Conforme normas Internas da Mitra Diocesana de Palmas e do Direito 
Canônicos 

CAPfTULO v 

Do Patrimônio, das Rendas e da Administração. 

Alt 16- Constitui patrimônio da Mitra Diocesana de PaIknas: 

a) Os bens móveis e imóveis de seu acervo; 
4 
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i» Prédios que vierem a ser construídos em seu nome e respectivos equipamentos; 

c) Quaisquer outros bens, recursos e direitos que lhe sejam atribuídos. 

Parágrafo Primeiro: Os bens móveis, e imóveis só poderão ser vendidos, alienados e 
gravados mediante autorização expressa cio Bispo Diocesano; 

Parágrafo Segundo: Os bens patrimoniais da Mitra Diocesana de Palmas são 
destinados exclusivamente ao desempenho de suas finalidades 

Art. 17- São Rendas da Mitra Cocesana de Palmas; 

a) As oriundas de doações e legados; 

b) Donativos, resultados de campanhas financeiras e outras promoções praticadas 
na Diocese;  

c) Subvençes, auxílios e dernais"contrlbuiçôes da Igreja e dos Poderes Públicos; 

d) As provenientes de seu patrimônio, rendas e remanescentes; 

e) Dízimo das .Paróquias e Santuários; 

f) Coletes e ofertas. 

Art. 18 - Os recursos da Mitra Diocesana de Palmas serão depositadas em seu nome, 
num estabelecimento de cr4dito.e.eu  movimento será feito pelo Dispo Diocesano, 
Ecônomo ou Procurador, devidamente instituído; 

Parágrafo Único: O Administrador de todos os bens móveis e Imóveis das Paróquias 
e Comunidades é .0 Bispo Diocesano,'.a qual em casos especiais e quando julgar 
conveniente poderá requisitar todo o numerário nelas existentes, para atender as 
necessidades urgentes da Diocese. 

Art. 19 - A Diocese, considerada de Direito Privado, não pode eximir-se de: 

1— Apresentar Declaração de Rendimentos, de acordo com as normas vigentes; 

ii— Manter escrituração própria e livros revestidos das formalidades legais; 

II! - Inscrever-se, assim como. suas Paróquias e qualquer outra Entidade que 
fundar, no Cadastro Nacional de PessÕas Jurídicas do Ministério da Fazenda; 

IV - Manter e inscrever-se em demais órgãos a que for determinada em Lei. 

Art. 20 - As prestações de contas das subvenções oficiais e arrecadações em geral 
serão feitas de maneira especifica pelo Ecônomo, ao Bispo Diocesano, com parecer 
contábil, 	. 

Parágrafo: único: O exerc(clo financeiro e fiscal coincide com o ano civil. 
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CAPÍTULO VI 

Disposições Gerais. 

Art, 21 - A Mitra Diocesana de Palmas no poderá ser extinta por nenhuma 
autoridade Civil, por ser reconhecida e tutelada pelas leis do país, que no Interferem 
em assuntos religiosos. 

Art. 22 - A personalidade Jurídica d Mitra ~na de Palmas, independentemente 
do Registro em Cartório de litulos e Documentos, lhe advém em torça do Decreto n° 
119"A" ' 19 A", de 07 de janeiro de 1890, reforçado, ainda, pela jurisprudência e doutrina. 

Art. 23 - São datas festivas para Mitra Diocesana de Palmas: 09 de dezembro, 
comemorativo da Instalação da Prelazia, 14 de janeiro, Instalação da Diocese e datas 
de criação de seus órgos. 

Art. 24 - Os organismos e Conselhos da Mitra Diocesana de Palmas poderão ter seus 
Estatutos próprios, porém nunca poderão -deixar de estar em consonância com o 
Código de Direito Canônico, em todos os seus cânones, e do Código Civil, com o 
Presente Estatuto e outras Normas Diocesanas, observando e cumprindo tudo o que 
prescrevem aqueles. 

CAPÍTULO VI! 

Das Disposições Finais. 

Art. 25 - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos Pelo Bispo. 
Diocesano ouvido os Conselhos regularmente constituídos; 

Art 26 - O presente estatuto foi devidamente aprovado pelo Bispo Diocesano, 
ouvido os Conselhos regularmente constituídos, e passa a vigorar nesta data, 
devendo ser. levado a registro em Cartório de Títulos e Documentos. Ficam 
revogadas as disposições em contrário, tendo efeitos e' mmc. 

Francisco Beltrão, 02 de agosto de 2006. 

+ Dom José. Antônio Peruzzo 

Bispo Diocesano 

BeTÀNLP à Uz ~ . 
OAB 10265 

kaistta Uvil dds 

fiaRlIrO da 11UM e Oscumintes e 

Ra9ittd I$iI dÁS pIggis Jtjl5S de 

Seda tia Crne'el di Palmas 

Binsdstb P. FenoUO Jdiln Ceaer P. k~ 

Paraná 
Oficial 	 ,bstüut 

t'amas 	
. 
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PORTARIA 

NOIVIEAÇÂO D PÁROCO 
Pat5quia São Francisco de Assis 

Pc, Geraldo Macagnan 
Por mercde Deus e da Santa Sé Apostólica 

Administrador. Diocesano de Palmas-Francisco Beltrão 

o Devendo-se prover o cargo de Pároco da Paróquia São Francisco de Assis 
de Chopinzinho, nesta Diocese, havemos por bem noniear. como pela nossa presente 
Portaria nomeamos para o referido cargo, o Revmo. Frei Jacir Zolete que deverá tomar 
posse em dia de domingo ou festa de preceito. Terá por missão ensinar o Evangelho, 
administrar os Sacramentos e reger o Povo de Deus como Bom Pastor. 

Exortamos encarecidamente os fiéis da Paróquia São Francisco de Assis de 
Chopinzinho, recebam o Reverendíssimo Nomeado, com espírito de alegria e de 
verdadeira obediência, colaborando leal e eficazmente em todas as atividades pastorais da 
Paróquia.: 

Esta Portaria será publicada à estação da missa paroquial, no dia da posse a fim 
de que chegue ao conhecimento de todos e também integralmente transcrita no Livro de 
Tombo da Paróquia. No verso desta, outrossim, será lavrado o competente termo de posse, 
cuja transcrição também se fará no Livrõ d&Tombo da Paróquia. Depois seja uma Via 
desta Portaria devolvida à nossa Cúria, para as providências de estilo. 

Dado e passado na Sede Episcopal da Diocese de Palmas-Francisco Beltrão, 
sob Nosso Sinal e Selo, aos vinte e nove do mês de março de dois mil e dezesseis. 

Pc. Geraldo Màcaan 
Adrn inisiradór Diocesano 

E eu, Jaqueline Marinês Hoffnann Nascimento Notária da Cúria Diocesana, a 
subscrevi. 

Jaqueline M. Hotiiann Nascimento 
Notária 

Cópia fiel, transcrita do Livro de Registro de 

Decretos e Portarias N° IX, ti 99. 

Palmas, 29 de março de 2016. 

? 	ib 
Pe, Geraldo 

Administrador Diocesano 

Rua Dr. Bernardo Ribeiro Viena, 903 - 24  andar -sela 214- Cx. PoÍtai 50- 86555-000 - Palmas PR 
Fones (8xx46) 3253-1134 Fax (O*x46) 3262-1511 

E-matk macaeratdohotm&1.com  
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Pe. Geraldo Macagnh 
Administrador Diocdsano 

D2  de  /1  

P 0é,0 

Fr -  LcirZolet' 

de 

25 

TERMO DE POSSE 

Aos  JA  de 	p1 o. vô 	de  24 	na presença do (Exmo.) e 

Revmo. Sr 	- 	2•4è-Q 	,v'1trv  

tomei posse como Pároco da Paróquia São Francisco de Assis de Chopinzinho. E, 
	o 

para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Exmo. Pe. Geraldo Macagnan, 

Administrador Diocesano de Palmas-Francisco Beltrão (ou representante), por mim e 

pelas Testemunhas. 

erjraprdv  
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

26 Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

' 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO 

75.661.264/0043-44 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
0110711980 

NOME EMPRESARIAL 
MITRA DIOCESANA DE PALMAS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PAROQUIA SAO FRANCISCO DE ASSIS 
PORTE 

DEMAIS 

ÕDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.91-0-00 - Atividades de organizações religiosas ou filosóficas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
322-0 - Organização Religiosa 

LOGRADOURO 
R XV DE NOVEMBRO 

NÚMERO 

113 
COMPLEMENTO 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 
CHOPINZINHO 

UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PAROQUIACHOPIM@YAHOO.COM.BR  
TELEFONE 

(46) 3242-1411 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

TUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 29/11/2018 às 10:32:55 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

Voltar 

Jj 	Preparar Página 

L 	J para Impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, ç1Lq.iaqui. 
Atualize sua  pgina 

http://www.receita.fazenda .gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 	 1/1 
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IMPRIMiR  VOLTAR 

1 

CA IXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	75661264/0043-44 

Razão Social: MITRA DIOCESANA DE PALMAS 

Nome Fantasia: PAROQUIA SAO FRANCISCO DE ASSIS 

Endereço: 	RUA XV DE NOVEMBRO 113 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 13/11/2018 a 12/12/2018 

Certificação Número: 2018111304271031634100 

Informação obtida em 29/11/2018, às 10:43:18. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp 	 111 



29/11/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MITRA DIOCESANA DE PALMAS 
CNPJ: 75.661.264/0001-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:16:00 do dia 19/07/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/01/2019. 
Código de controle da certidão: A5EA.72AB.F388.453E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MITRA DIOCESANA DE PALMAS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 75.661.264/0043-44 
Certidão n°: 163329940/2018 
Expedição: 29/11/2018, às 10:48:07 
Validade: 27/05/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que MITRA DIOCESANA DE PALMAS (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 75.661.264/0043-44, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n°  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
JU 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 019131531-16 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 75.661.264/0043-44 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

U 	
Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 29/03/2019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
wwwfazenda.pr.gov.br  

Pégino 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (29/11/2018 10:48:32) 



Município de Chopinzinho — Paraná 
SECRETARIA DE FINANÇAS - DI WSÃ O DE TRIBUTAÇÃO 

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Nome 	 MITRA DIOCESANADE PALMAS 	 Número Cad..: 121630 
CPF/CNPJ 	 75.661.264/0043-44 	 RG/Inscr 	 
Endereço 	 AV XV DE NOVEMBRO 	 Número 	3593 
Bairro 	 CENTRO 
Cidade 	 CHOPINZINHO 	 UF 	  PR 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 
OBS: 

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos or-
gãos competentes desta Prefeitura, que em nome do Contribuinte, NO CONSTA DÉBITOS, refe-
rente a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Ressalvando o direito da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade 
do Contribuinte acima, que vierem ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 de 18/12/2009. 

Emitida em 29/11/2018. 
Válida até 60 dias após a data de emissão desta. 
Código/Ano da certidão 	4828/2018 
Código de autenticidade da certidão: 543484736543484 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 29/11/2018. 
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Tipo documento - Selecionar - Número documento 	75661264004344 

Nome MITRA DIOCESANA DE PALMAS 

29/11/2018 	 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

	

Período publicação de 	01/01/2018 
	

até 31/12/2018 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

NENHUM ITEM ENCONTRADO 
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mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (29/11/2018 às 10:51) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n0  75.661.264/0043-44. 

U,  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jusbr  
através do número de controle: 5BFF.EOEC.79C9.7916 

Gerado em: 29/11/2018 as 10:51:56 
	

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
	

Página 111 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 3917/2018 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 

• 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

09.01.2266100202.063.3.3.90.39 (2219) FONTE 504 
09.01.2266100202.063.3.3.90.39 (2220) FONTE 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

• orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

licitação e contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 29 de novembro de 2018. 

MunicipiodeChopinzinho'  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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AUTORIZAÇÃO 



Atenciosamente,  

Josi 
Presidente da Comis 

Mos 
Per anente de Licitações 

• ,, • MunicipiodeChopinzinhid'  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 29/11/2018 

ORIGEM: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA PARA LOCAÇÃO DE 
ESPAÇO FÍSICO PARA REALIZAÇÃO FACEC - PERíODO 13 A 16 DE DEZEMBRO DE 2018. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para Locação de Espaço Físico para Realização da FACEC, constante 
no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia, entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 	/2018 

Processo n° 284/2018 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2018 e alterado pelo Decreto 471/2018, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite, do tipo MENOR PREÇO. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, da 
Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

- DO OBJETO 

1.1 A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia em sua Solicitação 
protocolada sob n° 3917/2018 requer a Locação de Espaço Físico para Realização da FACEC - 
Feira da Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho, no período de 13 a 16 de 
dezembro de 2018, conforme modelo descrito no Anexo I - Descrição do Objeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2— A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 - Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

U 
	 II— DO JULGAMENTO 

2.1 - Contratação com base no artigo 24, Inciso X, da Lei Federal n° 8.666/93, em virtude de 
tratar-se da Locação de Imóvel específico que atende as necessidades da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, para a Locação de Espaço Físico para 
Realização da FACEC. 

2.2 - Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o Objeto 
citado no Item 1 e descrito no Anexo 1 deste Edital. 

III - DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Locadora: MITRA DIOCESANA DE PALMAS 
Endereço: Rua XV de Novembro, n°113, Bairro: Centro. 
Cidade: Chopinzinho 	CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 75.661.26410043-44 
Representante Legal: Jacir Antonio Zolet 
CPF: 762.545.829-15 	RG: 3.998.226 SSP/SC 
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IV - DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta deverá 
apresentar: 

Ø 4.1.2.1 - 4.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Geral de Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

4.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 

4.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 - Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 

4.1.7 - Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 - Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública optar 
pela aquisição/contratação por Dispensa de Licitação: 
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5.1.1 - Inciso X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 
precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua 
escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; 
(Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994). 

5.2 - Optou-se pela contratação por Dispensa de Licitação em virtude da justificativa da Secretaria 
de A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, que declara 
"entendemos que a estrutura do Centro Comunitário São Francisco de Assis, sendo usado os 03 
(três) pisos, seria o ideal para a realização, além do espaço interno (salas para realização de Mini 
Workshops, piso central para montagem dos Estandes, piso superior (quadra) para apresentações 
culturais, praça de alimentação e Estandes de empreendedores rurais, cozinha montada, 
churrasqueira, mesas, cadeiras, banheiros, energia, espaço liberado pelo Corpo de Bombeiros, 
ainda em questão de mau tempo (chuvas) área coberta, etc), ainda contamos com todo o espaço 
de área externa, para adequação da exposição de veículos e outras atividades. Destaca-se ainda, 
que o Centro Comunitário em referência é o único espaço que o município tem com esse porte, 
com estrutura suficiente, que atenda as demandas mencionadas pelas atividades que 
acontecerão durante a feira". 

5.3 - A Contratação deste processo tem valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), portanto dentro do 
limite estabelecido no inciso II do Art. 24 da Lei 8.666/93, conforme segue: 

5.3.1 - "Inciso li" - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.3.2 - O Decreto N° 9412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o Art. 23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

VI— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 - A execução dos serviços se dará da seguinte forma: 

6.1.1 - Locação de espaço físico para realização da FACEC a ser realizado nos dias 13 a 16 de 
dezembro de 2018. 

6.2 - A vigência do contrato será 120 (cento e vinte) dias a partir da assinatura do contrato. 

6.3 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a LOCADORA a executar o mesmo objeto, sem ônus ao LOCATÁRIO, em nova 
data a ser definida, dentro da vigência do contrato. 

VII— DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após execução dos serviços e apresentação da 
nota fiscal. 
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VIII— DO PROSSEGUIMENTO 

8.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, conhecida 
a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria posicione-se em 
relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 	/ 	/2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 

Prefeito 

Josiane Moschen 

Presidente da CPL 
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Anexo - 1 Descrição do Objeto 

TEM UNID QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

R$ 
VALOR

UNIT TOTAL R$ 

01 UNID oi 
Locação 	de 	estrutura 	física 	para 
realização da Feira do Comércio no 
período de 13 a 16 de Dezembro de 
2018. 

10.000,00 10.000,00 

VALOR TOTAL R$ 10.000,00 

o 

o 
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(MINUTA) CONTRATO N° 	/2018 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
MITRA DIOCESANA DE PALMAS. 

LOCATÁRIO: MUNICíPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob no 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 
009378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho - PR, ora denominado LOCATÁRIO. 

1) LOCADORA: MITRA DIOCESANA DE PALMAS, sociedade de direito privado, sem fins 
lucrativos, com finalidade religiosa, de caráter filantrópico e beneficente, reconhecida de utilidade 
pública por sua própria natureza, com sede na Rua XV de Novembro, n° 113, Centro, CEP 
85.560-000 - Chopinzinho - PR, inscrita no CNPJ N°75.661.264/0043-44, Fone (46) 3242-1411 / 
99903-7964, e-mail paroquiachopim©yahoo. com. br, neste ato representado pelo Pároco da 
Paróquia São Francisco de Assis de Chopinzinho, Frei Jacir Antonio Zolet, portador do CPF no 
762.545.829-15, e do RG: 3.998.226 SSP/SC, ora denominada LOCADORA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 	/2018, 
Processo Licitatório n°284/2018, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

O LOCATÁRIO, firma com a LOCADORA, a Contratação dos Serviços, a seguir descriminados, 
de acordo com o Processo Licitatório n° 284/2018 - Dispensa de Licitação n° 	/2018. 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR 
R$ 

VALOR
UNIT TOTAL R$ 

01 UNID 01 

Locação 	de 	estrutura 	física 	para 
realização da 	Feira 	do 	Comércio no 
período de 13 a 16 de Dezembro de 
2018. 

10.000,00 10.000,00 

VALOR TOTAL R$ 10.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O valor da locação do espaço para o evento constante na Cláusula Primeira de deste contrato 
será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que deverão ser pagos em até 30 (trinta) dias após 
execução dos serviços e apresentação da nota fiscal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FINALIDADE  

A execução dos serviços se dará da seguinte forma: 

Locação de espaço físico para realização da FACEC a ser realizado nos dias 13 a 16 de 
dezembro de 2018. 

1 
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Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida 
a LOCADORA a executar o mesmo objeto, sem ônus ao LOCATÁRIO, em nova data, a ser 
definida, dentro da vigência do contrato. 

Parágrafo Primeiro - A finalidade da locação é atender as necessidades da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, para realização dos FACEC (Feira da 
Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO  

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com 
' dotação orçamentária: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, INOVAÇÃO E 

TECNOLOGIA: 09.01.2266100202.063.3.390.39 (2219) FONTE 504 - 
09.01.2266100202.063.3.3.90.39 (2220) FONTE 000 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE 

A LOCADORA fica obrigada a locação do imóvel conforme solicitação, de acordo com a Cláusula 
Primeira deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

Locação de espaço físico para realização da FACEC a ser realizado nos dias 13 a 16 de 
dezembro de 2018. 

A vigência do contrato será 120 (cento e vinte) dias a partir da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES  

Da Locadora: 

A LOCADORA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação n° 28412018 - Dispensa de Licitação n° 	/2018, os 
documentos do processo de Licitação e especificações do LOCATÁRIO passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 11  - A LOCADORA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 20  - A LOCADORA exime desde já, a LOCATÁRIO, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

Do Locatário: 

Efetuar o pagamento ajustado. 
Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

2 



19 	44 
MuniapiodeChopinzinhow~;i 

 

 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO  

O LOCATÁRIO se reserva o direito de fiscalização das instalações do imóvel antes e durante a 
ocorrência do evento, podendo suspender a Locação desde que o imóvel não esteja em 
condições ideais de utilização e/ou conservação. 

A gestão do contrato fica a cargo do Senhora Francinele Dalmolim. 

A fiscalização será efetuada pela Senhora Karin Pontel Gnoatto e em sua ausência pelo fiscal 
substituto Senhor Fernando Gressana, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 

e qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA  

Fica vedada a LOCADORA, sem anuência prévia e expressa do LOCATÁRIO, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA -PENALIDADES  

Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 
81,86,87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero vírgula por cento) do último 
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero vírgula por 
cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à 
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO  

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 
e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A LOCADORA reconhece os direitos do LOCATÁRIO, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da LOCADORA, fica o LOCATÁRIO autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

Inexistindo créditos em favor da LOCADORA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o LOCATÁRIO oficiará à LOCADORA para que esta recolha aos cofres 
do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

ti CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se 
reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá 
passando a dele fazer parte. 

A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos 
ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROIBIÇÃO DA COMERCIALIZAÇÃO DE BEBIDAS 
ALCOÓLICAS  

Não será permitida a comercialização de bebidas alcoólicas durante a realização dos eventos, 
conforme Art. 4 do Decreto da Diocese de Palmas - Francisco Beltrão. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, 	/12018. 

Município de Chopinzinho 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Locatário 

Mitra Diocesana de Palmas 
Jacir Antonio Zolet - Pároco 

Locadora 

Francinele Dalmolim 
Gestor do Contrato 

Karin Pontel Gnoatto 
Fiscal do Contrato 

Fernando Gressana 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: 
	

NOME: 
CPF: 
	

CPF: 
5 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 	/2018. Locatário: Município de Chopinzinho. Locadora: Mitra 
Diocesana de Palmas, CNPJ N° 75.661.264/0043-44. Objeto: Locação de Espaço Físico para 
Realização da FACEC. Valor R$ 10.000,00 (dez mil reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 
_/2018. Fundamento Legal: Art. 24, Lei 8.666/93. Elementos de despesa: 1561. Data da 
assinatura: _/_/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Jacir Antonio Zolet 
pela Locadora. 

o 



REMESSA 

Aos 29 dias do mês de novembro do ano de 2018, faço REMESSA 

dos presentes autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito, Álvaro 

Dênis Ceni Scolaro, para assinatura, do que lavro o presente 

termo. 

Paulo Egidi64asasso 

Agente AdmJStrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

o 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 29 de rvembro de 2018. 

Paulo Egidiqpa!sasso 

Agente Administrativo 

Diviso de Licitações e Contratos 

REMESSA 

Aos 29 dias do mês de novembro do ano de 2018, faço REMESSA 

dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, do que 

lavro o presente termo. 

Paulo Egidio.Dlsasso 

Agente Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 29 de novembro de 2018. 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 30 de novembro do ano de 2018, faço estes 

autos concluso ao procurador Geral, Dr. Fábio Luiz 

Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

tOJ'f t LJ JLï&i 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DE QUALQUER 

NATUREZA (instituída por meio do Decreto no 88 de 04 de abril de 2017) 

Ata n° 007/2018 

As quinze (15:00) horas do dia doze do mês de novembro de dois mil e dezoito, 

(12/11/2018), reuniram-se no Auditório da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 

localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, o senhor Paulo 

César Romite como Presidente, Taiany Blachka Botelho Karl, Ana KelIe Malagutti e 

Dimorvan Bertella como membros da Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis 

de Qualquer Natureza, nomeada por meio do Decreto n° 088/2017 de 04 de abril de 2017. 

Iniciada a reunião o Presidente agradeceu a participação dos membros, tendo prosseguido 

com a discussão da pauta referente ao Processo para locação de espaço para realização de 

Capacitação de Microempreendedores no Centro Comunitário São Francisco de Assis, na 

data de 13 a 16 de Dezembro de 2018, onde serão utilizados todos os três pavimentos 

bem como o espaço externo para exposição de veículos automotivos. Tendo em vista a 

Ata 00412018, a qual avaliou um pavimento do Centro Comunitário São Francisco de 

Assis, para a realização do festival Canta Terra, tendo este pavimento área de 1. 116,00 

m/2, chegou-se a um valor diário de R$ 866,67/dia, R$ 0,776 por m/2 por dia. Como não 

se notou nenhuma variação no valor de mercado, optou-se por utilizar os mesmos valores 

por m/2. Como a metragem total dos três pavimentos é de 2.678,00 m/2, multiplicou-se 

pelo valor do m/2 diário, chegando-se ao valor de R$ 2.079,69 por dia, totalizando 

R$8.318,78 pelos quatro dias de evento, referente somente aos 3 pavimentos. O 

orçamento apresentado pela administração do Centro Comunitário São Francisco de 

Assis foi de R$ 10.000,00, diferença a qual a Comissão corrobora, visto a utilização do 

espaço externo e a exclusividade do local, sendo que nenhum evento poderá ser praticado 

paralelamente. Nada mais havendo a ser tratado, foi redigida e lida a ata, com aprovação 
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e assinatura dos demais membros, sendo assim encerrada a reunião, encaminhando-se 

esta para a Secretaria de Indústria e Comércio. 

o 

ob 
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LEI N° 3.739/2018, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2018 

Autoriza o Executivo a firmar Termo de 
Cooperação Técnica com a Associação 
Comercial e Empresarial de Chopinzinho - ACEC 
e dá outras providências. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Cooperação 

Técnica com a com a Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho - ACEC para viabilizar 

a realização da FACEC - Feira da Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho. 

Art. 2° O Termo de Cooperação Técnica tem por objeto viabilizar a realização da Feira da 

Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho - FACEC, no período de 13 a 16 de 

dezembro de 2018, fomentando o desenvolvimento econômico e estimulando o desenvolvimento 

industrial, empresarial e social, onde serão realizados mini-whorkshop, comercialização e 

exposição dos produtos do comércio local, além de promover momentos de aprendizagem para os 

empresários e de lazer para toda a comunidade, sendo conduzido em regime de mútua 

cooperação pelas entidades signatárias, sendo competência: 

- do Município de Chopinzinho repassar os recursos financeiros para custear a locação 

no valor e forma definido em contrato vinculado às normas previstas na Lei n° 8.666/93, mediante 

processo licitatório; 

II - da Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho - ACEC divulgar a FACEC, 

realizar as inscrições e cadastros das empresas interessadas, demarcar os espaços para 

exposição de produtos, segurança, comercialização e fiscalização nos dias do evento. 

Art. 30  O Termo de Cooperação Técnica terá vigência de 60 (sessenta) dias, a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivas e iguais vezes, a critério da 

Administração. 
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§1° A presente lei e o Termo de Cooperação Técnica poderão ser alterados, exceto 

quanto ao seu objeto e prazo, por intermédio de termos aditivos, bem como rescindido pelo 

Município de Chopinzinho/PR. 

§20  A presente lei e o Termo de Cooperação Técnica resolver-se-á de pleno direito, antes 

do decurso do prazo previsto no caput, quando a Associação Comercial e Empresarial de 

Chopinzinho - ACEC: 

- der destinação diversa ao espaço físico locado para realização da FACEC,conforme 

estabelecido no art. 2°, desta lei; 

li - passar o direito de realizar a FACEC a terceiro, sem prévia e expressa autorização do 

Município; 

III - não realização da FACEC. 

Art. 40  O Município de Chopinzinho/PR não se responsabilizará por obrigações 

porventura contraídas pela Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho - ACEC, com 

relação ao uso da estrutura física locada para realização da FACEC, bem como por danos 

causados a terceiros, diretamente ou por meia de seus prepostos. 

Art. 50  Não importará em tácita alteração dos termos desta cooperação técnica o 

eventual atraso ou omissão da Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho - ACEC no 

exercício das faculdades que lhe são conferidas nesta lei. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente lei e do termo de cooperação 

técnica, correrão por conta dos recursos oriundos da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

Inovação e Tecnologia, acima mencionado, de dotação de n° 09.01.2266100202.063.3.3.9039 

(2219) F: 504 e 09.01 .2266100202.063.3.3.90.39 (2220) F:000. 

Art. 70  Os casos omissos ou excepcionais, não previstos nesta lei e no termo de 

cooperação técnica, deverão ser submetidos, com brevidade e por escrito, à apreciação das 

Partes, e serão resolvidos de acordo com a legislação vigente e demais normas regulamentares 

aplicáveis à situação em concreto. 
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Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO - PR, 30 DE NOVEMBRO DE 2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 

do Sudoeste do Paraná 
DIOEMS 

EDIÇÃO N° 1745 de 03/12/2018 
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PROCESSO N.° 284/2018 

PARECER JURÍDICO N.°  221/2018/PG-FLSA 

REQUERENTE 
	

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E 
TECNOLOGIA 

INTERESSADOS 
	

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO 
	

LOCAÇÃO DE ESPAÇO FÍSICO PARA REALIZAÇÃO DA FACEC 

EMENTA: LOCAÇÃO DE ESPAÇO Físico PARA 
REALIZAÇÃO DA FACEC - DISPENSA - POS-
SIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RETROSPECTO 

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia pretende, 
por dispensa, locar o prédio do Centro Comunitário São Francisco de Assis, locar o Centro 
Comunitário São Francisco de Assis, imóvel pertencente à Mitra Diocesana de Pal-
mas/Francisco Beltrão, nos dias 13 e 16/12/2018, para a realização da FACEC, feira orga-
nizada pela Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho, pelo preço de R$ 
10.000,00. 

Os autos, contendo 55 (cinquenta e cinco) páginas, foram regularmente formali-
zados e encontram-se instruídos com os seguintes documentos: 

a) Decreto Municipal 001/2018, que nomeia a Comissão Permanente de Licita-
ções (fl. 03); 

b) Decreto Municipal 471/2018, que retifica o art. 1 do Decreto Municipal 
001/2018 (fl. 04); 

c) Solicitação da Secretaria de Administração, em vista de pedido apresentado pe-
la Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, de locação de Cen-
tro Comunitário São Francisco de Assis, para a realização da FACEC, entre os dias 13 e 
16/12 (fl. 05); 

d) Justificativa apresentada pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ino-
vação e Tecnologia, para a locação de prédio do Centro Comunitário São Francisco de 
Assis, para a realização da FACEC (fis. 06/08); 

e) Termo de Referência (fl. 09); 
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0 Autorização do Prefeito Municipal pata a abertura do procedimento licitatório 
(fl. 10); 

g) Orçamentos para a realização da FACEC, no período de 13 a 16/12: (i) da Mi-
tra Diocesana de Palmas/Francisco Beltrão, para a locação do prédio do Centro Comunitá-
rio São Francisco de Assis, no montante de R$ 10.000,00 (fl. 11); (li) do Chopinzinho Clu-
be de Campo, no montante de R$ 15.000,00 (fl. 12); Ecco's Produções e Eventos Ltda., no 
montante de R$ 30.000,00 (fl. 13); 

h) Parecer da Secretaria de Finanças de que existe disponibilidade orçamentírii 
pata a contratação pretendida (F: 054 e F: 000) (fl. 14); 

i) Estatuto da Mitra Diocesana de Palmas (fis. 16/22); 
j) Nomeação do Pároco da Paróquia São Francisco de Assis, Frei Jacir Antonio 

Zolet, Termo de Posse e os documentos pessoais do pároco (fis. 23/25); 
k) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Certificado de Regularidade 

do FGTS e Certidões Negativas ou Positiva com Efeitos de Negativa Fiscais, Certidão Ne-
gativa de Débitos Trabalhistas, ausência de informações no Cadastro de Impedidos de lici-
tar e Contratar do TCE-PR, Cadastro do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Certi-
dão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de 
Justiça (fis. 26/34); 

1) Autorização do Prefeito Municipal para se firmar o Contrato de Prestação de 
Serviços, via Dispensa e preparação da minuta (fl. 35); 

m) Parecer favorável da Presidenta da Comissão Permanente de licitações para a 
contratação mediante Dispensa (fl. 36); 

n) Minutas do edital de Dispensa, Contrato e Extrato de Publicação, anexados pe-
la Divisão de licitações e Contratos (fis. 37/47). 

Os autos vieram a este Procurador em 29/11/2018 (fl. 99). 

S 	Após o encaminhamento dos autos a este Procurador, foram juntadas a: 
a) Ata n.° 007/2018 da Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis de 

Qualquer Natureza, pela qual aprovam a locação pelo preço ofertado em vista da utilização 
do espaço externo e a exclusividade do local, sendo que nenhum evento poderá ser prati-
cado paralelamente (fis. 51/52); 

b) Lei Municipal n.° 3.739, de 30 de novembro de 2018, que autoriza o Chefe do 
Poder Executivo a firmar Termo de Cooperação Técnica com a Associação Comercial e 
Empresarial de Chopinzinho (fls. 53/55). 

E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECERJURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..)pareceres 
técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexzgibilida&'. O parágrafo único desse 
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mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pnlviamente examinadas e aprovadas por assessoriajurí-
dica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou 
discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores respon-
sáveis e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,1  da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da iso-
nomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido 
pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da li-
citação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, 
necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei 
n.°  8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secret9  ria  de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia pretende, 
por dispensa, locas o prédio do Centro Comunitário São Francisco de Assis, que pertence à 
Mitra Diocesana de Palmas/Francisco Beltrão, no período de 13 a 16/12/2018, para a rea- 

1 "Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e aliena-
ções serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorren-
tes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações;" 

2 "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De Outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeira-
mente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a 
inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. 
Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013. p. 465-366. 
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Iização da FACEC, feira organizada pela Associação Comercial e Empresarial de Chopinzi-
nho, pelo preço de R$ 10.000,00. 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 
contratação através do processo de dispensa (fis. 10 e 35). 

2.3.2 DAJUSTIFICATIVA 

A Justificativa apresentada pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ino-
vação e Tecnologia contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação 
(fis. 06/08). 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O objeto foi adequadamente definido no Termo de Referência (fl. 09). 
As especificações mínimas da locação que a Administração efetivar são claras, ob-

jetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direciona-
mento. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir 
parecer favorável à contratação direta, via dispensa, na forma do art. 24, X, da Lei 8.666/93 
(fl. 36). 

O art. 24, inc. X, prevê hipótese em que pode ser dispensada a licitação para a 
"(..)X -para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento dasfinalidadespredpuas da admi-
nistração, cujas necessidades de instalação e /ocaliação condicionem a sua escolha, desde que o preço se/a 
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, '. 

Para Marçal Justen Filho, "[] situação prevista no inc. X configura, mais propriamenh, um 
caso de inviabilidade de competição. O caso se enquadra na disciplina do art. 25, ainda que tenha sido 
disciplinado forma/mente como hipótese de dispensa de licitação [ porquanto] deriva da impossibilidade de o 
interesse sob tutela estatal ser satisfeito através de outro imóvel, que não aquele selecionado." 

A inviabilidade de competição a que se reporta o doutrinador paranaense é aquela 
prevista no art. 25, inc. 1, da Lei n.° 8.666/1993, in verbis 

  

1 3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 
ed., rev. atual. e ampi. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 508. 
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"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: (...) 
1 - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada 
a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita atra-
vés de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confe-
deração Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;" 

Entretanto, a contratação depende da satisfação de 03 (três) requisitos: a) necessi-
dade do imóvel para desempenho das atividades administrativas; b) adequação de um de- 
terminado imóvel para satisfação das necessidades estatais; c) compatibilidade do preço (Ou 

aluguel) com os parâmetros de mercado. 
As exigências acima derivam do que preceitua o parágrafo único do art. 26 da Lei 

n.° 8.666/93: 

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art. 17 e no inciso III e seguin-
tes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamen- 
te justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8° 
desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superi-
or, para ratificação e publicação na imprensa oficia], no prazo de 5 (cinco) dias, 
como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 
1 - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispen-
sa, quando for o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados." 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI N.' 8.666/93 

A) DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia assim 
justificou a escolha do Centro Comunitário São Francisco de Assis, pertencente à Mitra 
Diocesana de Palmas/Francisco Beltrão, pata a realização da FACEC, feira organizada pela 
Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho: 

E para que tudo isso possa se tomar possível temos a necessidade de um espaço 
já adequado, entendemos que a estrutura do Centro Comunitário São Francisco 
de Assis, sendo usado os 03 (três) pisos, seria o ideal para a realização, além do 
espaço interno (salas para a realização de sumi workshops, piso central para 
montagem dos estandes, piso superior (quadra) para apresentações culturais, 
praça de alimentação e estandes de empreendedores rurais, cozinha montada, 
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churrasqueira, mesas, cadeiras, banheiros, energia, espaço liberado pelo Corpo 
de Bombeiros, ainda em questão de mau tempo (chuvas) área coberta, etc), ain-
da contam com todo o espaço de área externa, para adequação da exposição de 
veículos e outras atividades. Destaca-se ainda, que o Centro Comunitário em re-
ferência é o único espaço que o município tem com esse porte, com estrutura 
suficiente, que atende às demandas mencionadas pelas atividades que acontece-
rão durante a feira." (fl. 07) 

Portanto, os requisitos de letras "a" e "b" restaram satisfeitos. 

B) DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos: (i) da Mitra Diocesana de Palmas/Francisco Bel-
trão, para a locação do prédio do Centro Comunitário São Francisco de Assis, no montante 
de R$ 10.000,00  (fl. 11); (ii) do Chopinzinho Clube de Campo, no montante de R$ 
15.000,00 (El. 12); Ecco's Produções e Eventos Ltda., no montante de R$ 30.000,00 (fl. 13). 

A apresentação de outros orçamentos coloca em xeque a justificativa da Secretaria 
que o Centro Comunitário São Francisco de Assis seria o único imóvel adequado para a 
realização da FACEC. Isso porque a singularidade do objeto prejudica a comparação entre 
vários fornecedores, a apuração da justeza do preço deve ser pautada por contratações pre-
téritas feitas pela empresa perante outros entes públicos ou mesmo particulares. 

Nesse sentido, o posicionamento do Tribunal de Contas da União, no Acórdão 
n.°  822/2005 (Plenário): ",Quando contratar a realiaçâo de cursos, palestras, apresentações, shows, 
espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título dejustijicativa de preços, que ofornecedor cobra igual ou 
similar preço de outros com quem contratava para evento de mesmo porte, ou apresente as de vidasjust?ficati-
vas, deforma a atender ao inc. 1H do parágrafo único do art. 26 da Lei n°. 8.666/1993." E a Orienta-
ção Normativa 17 da Advocacia-Geral da União: "A raoabilidade do valor das contratações de-
correntes de inexzgibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada 
com ospreçospraticadospelafutura contratadajunto a outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios 
igualmente idóneos." 

Afeiçoa-se cabível a utilização do critério semestral para a estimativa dos preços, 
isto é, a Administração deve fundamentar o valor da contratação na média de outros con-
tratos celebrados pela empresa, nos últimos 06 (seis) meses, preferencialmente. 

De todo modo o orçamento da Mitra é o mais baixo dentre os obtidos. 
Além disso, extrai-se da Ata n.° 007/2018, da Comissão de Avaliação de Bens 

Móveis e Imóveis de Qualquer Natureza, realizada no dia 12 de novembro de 2018, o se-
guinte trecho: 

"( ... ) Tendo em vista que a Ata 004/2018, a qual avaliou um pavimento do Cen-
tro Comunitário São Francisco de Assis, para a realização do festival Canta Ter-
ra, tendo este pavimento área de 1.116,00m/2, chegou-se a um valor diário de 
R$ 866,67/dia, R$ 0,776 por m/2 por dia. Como não se notou nenhuma varia-
ção no valor de mercado, optou-se por utilizar os mesmos valores por m/2. 
Como a metragem total dos três pavimentos é de 2.678,00m/2, multiplicou-se 
pelo valor do m/2 diário, chegando-se ao valor de R$ 2.079,00 por dia, totali- 
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zando R$ 8.318,78 pelos quatro dias de evento, referente somente aos 3 pavi-
mentos, O orçamento apresentado pela administração do Centro Comunitário 
São Francisco de Assis foi de R$ 10.000,00, diferença a qual a Comissão corro-
bora, visto a utilização do espaço externo e a exclusividade do local, sendo que 
nenhum evento poderá ser praticado paralelamente. (..)" (fis. 51/52) 

Em vistas dos orçamentos apresentados e da avaliação feita pela Comissão de 
Avaliação de Bens Móveis e Imóveis de Qualquer Natureza, há provas suficientes nos au-
tos para se afastar qualquer alegação de sobrepreço no valor proposto de R$ 10.000,00 pela 
locação do prédio do Centro Comunitário São Francisco de Assis, durante o período de 13 
a 16/12/2018. 

Portanto, o requisito de letra "c" também foi cumprido. 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para 
a contratação pretendida (F: 054 e F: 000). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE 
APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais 001/2018 e 471/2018, a Comissão Per-
manente de Licitações está formalmente constituídos (fis. 03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR COM A MITRA DIOCESANA DE PALMAS! 
FRANCISCO BELTRÃO 

Dos autos constam os seguintes documentos da Mitra Diocesana de Pal-
mas/Francisco Beltrão: 

a) habilitação jurídica: Estatuto da Mitra Diocesana de Palmas, Nomeação do 
Pároco da Paróquia São Francisco de Assis, Frei Jacir Antonio Zolet, Termo de Posse e os 
documentos pessoais do pároco, além de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadas-
trai (fis. 16/26); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS e 
Certidões Negativas ou Positiva com Efeitos de Negativa Fiscais Federal, Estadual e Muni-
cipal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fis. 27/34); 

c) ausência de impedimentos para contratar com a Administração Pública: 
ausência de informações no Portal de Transparência, no Cadastro de Impedidos de Licitar 
e Contratar do TCE-PR e Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibili-
dade do Conselho Nacional de Justiça (fis. 32/34). 

Página 7 de 9 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefetura(dchopinzinho.pr. aov. br  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n. 3811 

15,3 

Bairio São Miguel 
	

85560-000 
	

CHOPINZINHO 	- PARANÃ 

Além disso, foi aprovada e publicada a Lei Municipal 3.739/2018, que autoriza o 
Chefe do Poder Executivo de firmar Termo de Cooperação Técnica com a ACEC (fis. 
53/55), mas o Termo propriamente dito ainda não foi assinado. 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL E DO CONTRATO 

As minutas do Edital e do Contrato, além do Extrato de Publicação (fis. 37/47) 
atendem às exigências previstas nos artigos 24, X e 26 c/c os artigos 40 e 55 da Lei de Lici-
tações e Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, do-
tação orçamentíria, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e 
prazo de vigência de 120 dias, a partir da assinatura do contrato. 

Finalmente, a Cláusula Oitava da minuta do Contrato (fl. 44) prescreve que a ges-
tão da avença ficará a cargo da Sra. Francinele Dalmolin, e a fiscalização a cargo da Sra. 
Karin Pontel Gnoatto (titular) e do Sr. Fernando Gressana (substituto). 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Jurídica Municipal conclui pela regularidade da 
contratação direta, via dispensa, com base no art. 24, X, da Lei n.° 8.666/93, da Mitra Dio-
cesana de Palmas/Francisco Beltrão, para a locação do prédio do Centro Comunitário São 
Francisco de Assis, durante os dias 13 a 16/12, para a realização da FACEC, feira organi-
zada pela Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho, ao preço de R$ 10.000,00, 
desde que atendidas as seguintes recomendações: 

RECOMENDAÇÃO 1: a Justificativa da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia (fls. 06/08) deverá ser chancelada pelo Prefeito Municipal, uma vez 
que, salvo melhor juízo, o cargo de Secretário está vago; 

RECOMENDAÇÃO 2: a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Tecnologia deverá providenciar (i) o Termo de Cooperação Técnica, a que faz referência a 
Lei Municipal 3.739/2018, o qual deverá ser assinado, na pior das hipóteses, em data 
concomitante à celebração do Contrato de Locação com a Mitra; e, (ii) matrícula atualizada 
do imóvel, para comprovar a titularidade do domínio do imóvel; 

RECOMENDAÇÃO 3: a Divisão de Licitações e Contratos deverá anexar aos autos 
o Contrato de Locação também firmado como a Mitra, referente à locação do Centro 
Comunitário para o Canta Terra; 

RECOMENDAÇÃO 4: como condição de eficácia dos atos, compete à Divisão de Li-
citações e Contratos: (A) no prazo de 03 (três) dias, comunicar à autoridade superior (Pre-
feito Municipal), para ratificação; e, (B) publicar o procedimento de dispensa nos veículos 
oficiais, no prazo de 05 (cinco) dias. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações 
acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo se entender de 
maneira diversa. 
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REMESSA 

Aos 10 de dezembro do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, Inovação e Tecnologia, do que lavro o presente 

termo. 

í'gjQ CrTO rj(iJ:/?:yÔ 

065 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Secretaria de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia 

Departamento de Turismo 

JUSTIFICATIVA 

A FACEC (Feira da Associação Comercial e Empresarial de 

Chopinzinho) evento a ser realizado de 13 a 16 de Dezembro de 2018 pela 

Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho - ACEC em parceria 

com a Prefeitura Municipal através da Secretaria de Desenvolvimento, 

Inovação e Tecnologia, fazendo parte de um conjunto de ações, as quais 

têm como principal objetivo movimentar o comércio local, conforme citado 

na LEI N2 3.730/2018, CAPÍTULO li — Da Política de Incentivos —Art.39, Inciso 

X - apoio a realização de feiras, seminários ou eventos voltados ao estímulo 

ao desenvolvimento industrial, empresarial ou social, considerando a 

previsão orçamentária e o interesse público. 

O fomento ao comércio local através da realização de feiras é uma 

técnica simples e de baixo custo ao Município. Com  o principal objetivo de 

proporcionar fácil acesso e uma maior interação entre os consumidores 

Chopinzinhenses bem como de Municípios vizinhos com as empresas da 

cidade, oferecendo diversidade de produtos/serviços, contando com a 

disponibilização de espaços para empresários locais (Associados ou não da 

ACEC) que terão a oportunidade de expor seus produtos e ou serviços 

durante o evento, principalmente entendendo que esse ano não será 



realizada a Expo Chopim por ser esse um evento que necessita de uma 

estrutura bem maior, é que a Administração Municipal visualiza a 

importância de apoiar eventos semelhantes e que podem também 

propiciar desenvolvimento. Gerando maior renda, recolhimento de 

impostos, beneficiando o Município e estimulando o comércio local 

promovendo vendas no varejo em um ambiente com atrações que 

envolvam a comunidade. 

Em parceria com o ponto de atendimento do Sebrae e a 

Administração Municipal, criar-se-á salas de treinamento (Mini workshop) 

em vendas, gestão de empresas e gestão de pessoas. Por fim, mas também 

muito atraente, disponibilizaremos uma agradável praça de alimentação, 

com seu espaço disponibilizado para Microempreendedores rurais que 

fazem parte do Projeto de Turismo do Município, sob responsabilidade do 

Departamento de Turismo, acompanhada de espaço para apresentações 

culturais através do Departamento Municipal de Cultura, como grupos de 

teatro, dança, fanfarra, ganhadores do Canta Terra e o coral municipal. 

E para que tudo isso possa se tornar possível temos a necessidade de 

um espaço já adequado, entendemos que a estrutura do Centro 

Comunitário São Francisco de Assis, sendo usado os 03 (três) pisos, seria o 

ideal para a realização, além do espaço interno (salas para realização de 

Mini Workshops, piso central para montagem dos Estandes, piso superior 

(quadra) para apresentações culturais, praça de alimentação e Estandes de 

empreendedores rurais, cozinha montada, churrasqueira, mesas, cadeiras, 

banheiros, energia, espaço liberado pelo Corpo de Bombeiros, ainda em 

questão de mau tempo (chuvas) área coberta, etc), ainda contamos com 

todo o espaço de área externa, para adequação da exposição de veículos e 

outras atividades. Destaca-se ainda, que o Centro Comunitário em 

referência é o único espaço que o município tem com esse porte, com 

estrutura suficiente, que atenda as demandas mencionadas pelas 

atividades que acontecerão durante a feira. 

A realização da FACEC visa ainda contribuir, de forma significativa, 

para o aquecimento da economia local, desenvolvimento do turismo, 

resgate cultural, assim como busca estimular o empreendedorismo e o 

aperfeiçoamento das empresas e profissionais participantes, os quais 
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acabam se tornando melhores preparadas para o mercado quando se 

deparam com situações que lhes exige trabalhar com planejamento dos 

negócios, buscando assim melhorar a gestão da sua empresa e priorizar a 

conquista do público consumidor. 

Chopinzinho, 11 de dezembro de 2018. 

Prefeito Municipal 

G $ 

o 
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CHOPINZINHO 
	

PARANA 

Secretaria de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia 

TERMO DE COOPERAÇÃO CELEBRADO ENTRE PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CHOPINZINHO E ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 
EMPRESARIAL DE CHOPINZINHO - PR 

Aos 02 dias do mês de Dezembro de 2018, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CHOPINZINHO. sediada à Rua Miguel Procópio Kurpel. 3811 Chopinzinho- PR, 
CNPJ n° 76995.414/000160, representada pelo Prefeito Municipal Álvaro Dênis Ceni 
Scolaro, de outro a Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho com sede 
na Rua Santos Dumont. 4123, Chopinzinho PR, inscrita no CNPJ sob número 
77.744.70410001 -01, doravante denominada simplesmente ACEC, neste ato 
representado pelo seu Presidente Senhor Mateus Augusto Comeltt, celebram o 
presente Termo de Cooperação Técnica, que se regerá de conformidade com a Lei n° 
8666, de 21.06.93 e posteriores modificações e as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO, conforme a LEI N°  3.739/2018, DE 30 DE 
NOVEMBRO DE 2018 em seu Artigo 20 : 

O Termo de Cooperação Técnica tem por objeto viabilizar a realização da 
Feira da Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho - FACEC, no penedo 
de 13 a 16 de dezembro de 2018, fomentando o desenvolvimento econômico e 
estimulando o desenvolvimento industrial, empresarial e social, onde serão realizados 
mini-whorkshop, comercialização e exposição dos produtos do comércio local, além de 
promover momentos de aprendizagem para os empresários e de lazer para toda a 
comunidade, sendo conduzido em regime de mútua cooperação pelas entidades 
signatárias, sendo competéncia: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO: 

A PREFEITURA se obriga a: 

Pagar a Locação de Espaço Físico para a realização da FACEC (Feira da 
Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho) veiculado a esse Termo de 
Cooperação, conforme rege a LEI N° 3.73912018. DE 30 DE NOVEMBRO DE 2018, 
em seu Artigo 20, inciso 1: 



- do Município de Chopinzinho repassar os recursos financeiros para 
custear a locação rio valor e forma definido em contrato vinculado às 
normas previstas ria Lei ri" 8.666/93, mediante processo licitatório, 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA ACEC, conforme a LEI N° 3.739/2018, 

DE 30 DE NOVEMBRO DE 2018 em seu Artigo 2°, inciso II: 

II - da Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho - ACEC 
divulgar ,  a FACEC, realizar as inscrições e cadastros das empresas 
interessadas, demarcar os espaços para exposição de produtos, 
segurança, comercialização e fiscalização nos dias do evento. 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA, conforme a LEI N° 3.739/2018, DE 30 DE 

NOVEMBRO DE 2018 em seu Artigo 30: 

O Termo de Cooperação Técnica terá vigência de 60 (sessenta) dias, a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivas e iguais 
vezes, a critério da Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO, conforme a LEI N° 3.73912018, DE 30 DE 

NOVEMBRO DE 2018 estabelece em redação dos artigos 30,  §10  e §20  inc. 1, II, III: 

Art. 30  O Termo de Cooperação Técnica terá vigência de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por sucessivas e iguais vezes, a critério da Administração, 

§1° A presente lei e o Termo de Cooperação Técnica poderão ser 
alterados, exceto quanto ao seu objeto e prazo, por intermédio de 
termos aditivos. cem como rescindido pelo Município de 
Chopinzinho/PR. 

§V A presente lei e o Termo de Cooperação Técnica resolver-se-á de 
pleno direito, antes do decurso do prazo previsto no caput, quando a 
Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho - ACEC: 

- der destinação diversa ao espaço físico locado para realização da 
FACEC. conforme estabelecido no art. 2" desta lei; 
II - passar o direito de realizar a FACEC a terceiro, sem prévia e 

' 	 expressa autorização do Município, 
III - não realização da FACEC 

CLÁUSULA SEXTA - DA AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO MUNICIPIO, 

conforme a LEI N° 3.739/2018, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2018 estabelece em seu 

art. 40: 

Art. 4 O Município de Chopinzinho/PR não se responsabilizará por 
obrigações porventura contraídas pela Associação Comercial e 
Empresarial de Chopinzinho - ACEC, com relação ao uso da 
estrutura física locada para realização da FACEC, bem como por 
danos causados a terceiros, airetamente ou por meio de seus 
prepestos. 



CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS OU EXCEPCIONAIS, conforme a 
LEI N° 3.739/2018, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2018 estabelece em seus arts. 50  e 
70: 

Art. 50  Não importará em tácita alteração dos termos desta 
cooperação técnica o eventual atraso ou omissão da Associação 
Comercial e Empresarial de Chopinzinho - ACEC no exercício das 
faculdades que lhe são conferidas nesta lei. 

Art. 70  Os casos omissos ou excepcionais. não previstos nesta lei e 
no termo de cooperação técnica, deverão ser submetidos, com 
brevidade e por escrito, á apreciação das Partes, e serão resolvidos 
de acordo com a legislação vigente e demais normas regulamentares 
aplicáveis à situação em concreto. 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 

No caso de litígios ou divergências oriundas do presente Termo de 
Cooperação ou dos seus Termos Aditivos, no tocante à execução, as partes envidarão 
seus esforços no sentido de dirimi-los inicialmente pela via amigável. A tentativa de 
acordo será considerada fracassada assim que uma das partes tiver feito tal 
comunicação á outra parte por escrito. 

Parágrafo único - As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho 
do Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências acerca da 
aplicação deste Termo de Cooperação, renunciando a qualquer outro por mais 
privilegiado que possa ser,  

E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam perante as 
testemunhas abaixo, o presente instrumento, en't duas vias de igual teor e forma, para 
que produza os efeitos legais. 	 / 

/ 

inho, 02 de Dezembro de 2018. 

nis Scoero 
inzinho 

Testemunhas; 

2. 	  
Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 
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DATA: -22 06.88 . - 
IMÕVEL:-L.otes n2 s.I, 2, 3, 4 e 5 da Quadra n2 . 10. Lote n2 .I da Qua-
dra n. lO-A e parte da Rua n2.10, compreendida entre as quadras ns 
lO e IO-A, nas dirnensoes de 20,00 rn.x86,37m, contendo as áreas res-
pectivas de 3.597,80 m/2, 12.000 m/2 e 1.727,40 m,12, totalizando a 
área de 17.325,20  m/2 (dezessete mil, trezentos e vinte e cinco me-
tros e vinte decímetros quadrados), com as seguintes confrontaço eS: 
NORTE:-com a Avenida XV de Novembro e Avenida Getul io Vargas. ESTE; 
com a Avenida Getulio Vargas.SUL:-com a Rua Frei Everaldo. OESTE: - 
com a Rua Antonio V. Duarte.-As confrontaçoes acima sao as constan-
tes da Planta e Memorial descritivo elaborados por MIRA-Levantamen-
tos Topográficos Ltda.,e assinados pelo agrimensor Luiz CArlos da 
Silva, CREA 1277-0 Parana.-Adquirida da Prefeitura Municipal de Cho 
pinzinho, de conformidade com Título de Propriedade devidamente re-
gistrado sob n2 .16.152 as fls.234 do livro 3-T do CRI da comarca de 
Palmas, em data de 15.07.63 e posteriormente matriculada sob n.12. 
315 neste cartorio,em data de 28.05.86, referente a área de 3.597,8 
m/2, da Quadra n2 .10. Titulo de Propriedade devidamente registrado 
sob n2 .16.153as fIs.234 do livro 3-T do CRI da comarca de Palmas, 
cuja Jur isdiçao pertencia anteriormente o imovel.,em data de 15.07. 
e posterior,nte,digo, posteriormente matriculada sob n.12.316,nes-
te cartorio,em data de 28.05.86,  referente a área de 12.000 m/2, da 
Quadra lo-A e da mesma Prefeitura, de conformidade com escritura pá 
bI ica de compra e venda, devidamente registrada sob nQ.R.1-6531 n 
matrícula nQ.6531 deste cartorio,ern data de 16.06.80, referente a 
res de 1.727,40 m/2, da parte da Rua n2 .I0, de cujas matriculas fo- 
ram destacadas estas areas.- 	 - 
Proprietaria:-PROVINCIA FRANCISCANA DA IMACUhADA CONCEIÇÃO,  DO BJA  - 

L! 	inscrita no CGC/MF sob n2 .62.34O.203/00\5g7. esSel"idaI no 
Estado de São Paulo.- Dou fe.-Chopinzinho, 2.\O.88 

DATA: -22 • 06.88.-
Av.I-14065-Prot.,35205:-Procede-se a esta averbação para ficar cons-
tando que a casa construída em alvenaria sobre o lote 3,da quadra - 
n2 .,10, com área de 350,00 m/2 e o predio da Igreja Matriz, tambein 
em alvenaria construído sobre o lote n9 .0I da quadra n9 . l0-A,com 
rea de 850,00 m/2, foram concluídos no mes d. julho de 	dcon 
formidade com Declaraçao n.027/87, assinada . 	Atli o Sco rilPr 
feito Municipal.-Dou fe.-Chopinzinho,22.06.8 	Ofi 

ATA:-29 .06.89.-
Av.2-l06 -Prot.37636:-Procede-se a esta averbação para ficar cjns-
ando que sobre o lote rr.OI da Quadra n9 .10-A, do quadro urbano da 
idade de Chopinzinho e constante desta matrícula, foi construído - 

M prdio em alvenaria, com área de 2.678 m/2 (dois mil, seiscentos 
setenta e oito metros quadrados),corn frente para a Rua Frei Eve - 

aldo, tudo de conformidade com Planta aprovada pela Prefeitura Nu-
icipal de Chopinzinho. Alvará de Construção n.005/85 datado de 08 
4.85. Vista de Concluso n2.015/88, datado de 21 .09.88, ambos expe  
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CONTIIWÃO 

didos pela mesma Prefeitura e Certidão Negativa de Dbito-CND, n2. 
169682 expedido em data de 29.05.89, pela agencia do lAPAS da cida 
de de Pato Branco- Pr, cujos documentos ficam arquivados neste Odr-

trio.-Dou f.-Chopinzinho, 29.06.89.- Ofi4)al Dgna 
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CA 9 ̂1krA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	75661264/0043-44 

Razão Social: MITRA DIOCESANA DE PALMAS 

Nome Fantasia: PAROQUIA SAO FRANCISCO DE ASSIS 

Endereço: 	RUA XV DE NOVEMBRO 113 / CENTRO / CI-IOPINZINHO / PR / 85560- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 02/12/2018 a 31/12/2018 

Certificação Número: 2018120202425549841622 

Informação obtida em 12/12/2018, às 16:18:03. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

VOLTAR 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 5812018 

Processo n°. 284/2018 

O MUNICíPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2018 e alterado pelo Decreto 471/2018, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite, do tipo MENOR PREÇO. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, da 
Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

- DO OBJETO 

1.1 A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia em sua Solicitação 
protocolada sob n° 3917/2018 requer a Locação de Espaço Físico para Realização da FACEC - 
Feira da Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho, no período de 13 a 16 de 
dezembro de 2018, conforme modelo descrito no Anexo 1 - Descrição do Objeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1,2 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n°. 8666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 - Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

Li 
	 II— DO JULGAMENTO 

2.1 - Contratação com base no artigo 24, Inciso X, da Lei Federal n° 8.666/93, em virtude de 
tratar-se da Locação de Imóvel específico que atende as necessidades da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, para a Locação de Espaço Físico para 
Realização da FACEC. 

2.2 - Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o Objeto 
citado no Item 1 e descrito no Anexo 1 deste Edital. 

III - DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Locadora: MITRA DIOCESANA DE PALMAS 
Endereço: Rua XV de Novembro, n° 113, Bairro: Centro. 
Cidade: Chopinzinho 	CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 75.661.264/0043-44 
Representante Legal: Jacir Antonio Zolet 
CPF: 762.545.829-15 	1 RG: 3.998.226 SSP/SC 
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IV - DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1 .2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta deverá 
apresentar: 

L) 4.1.2.1 - 4.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Geral de Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

4.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 

4.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 - Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 91  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 

4.1.7 - Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

V - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 - Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública optar 
pela aquisição/contratação por Dispensa de Licitação: 
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5.1.1 - Inciso X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 
precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua 
escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; 
(Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994). 

5.2 - Optou-se pela contratação por Dispensa de Licitação em virtude da justificativa da Secretaria 
de A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, que declara 
"entendemos que a estrutura do Centro Comunitário São Francisco de Assis, sendo usado os 03 
(três) pisos, seria o ideal para a realização, além do espaço interno (salas para realização de Mini 
Workshops, piso central para montagem dos Estandes, piso superior (quadra) para apresentações 
culturais, praça de alimentação e Estandes de empreendedores rurais, cozinha montada, 
churrasqueira, mesas, cadeiras, banheiros, energia, espaço liberado pelo Corpo de Bombeiros, 
ainda em questão de mau tempo (chuvas) área coberta, etc), ainda contamos com todo o espaço 
de área externa, para adequação da exposição de veículos e outras atividades. Destaca-se ainda, 
que o Centro Comunitário em referência é o único espaço que o município tem com esse porte, 
com estrutura suficiente, que atenda as demandas mencionadas pelas atividades que 
acontecerão durante a feira". 

5.3 - A Contratação deste processo tem valor de R$ 10. 000,00 (dez mil reais), portanto dentro do 
limite estabelecido no inciso II do Art. 24 da Lei 8.666/93, conforme segue: 

5.3.1 - "Inciso li" - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.3.2 - O Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o Art. 23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

VI - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 - A execução dos serviços se dará da seguinte forma: 

6.1.1 - Locação de espaço físico para realização da FACEC a ser realizado nos dias 13 a 16 de 
dezembro de 2018. 

6.2 - A vigência do contrato será 120 (cento e vinte) dias a partir da assinatura do contrato. 

6.3 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a LOCADORA a executar o mesmo objeto, sem ônus ao LOCATÁRIO, em nova 
data a ser definida, dentro da vigência do contrato. 

Vil — DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após execução dos serviços e apresentação da 
nota fiscal. 



Josiane 

Pre 
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VIII - DO PROSSEGUIMENTO 

8.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, conhecida 
a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria posicione-se em 
relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopininho, 12 de dezembro de 2018. 
/ 

/ 
Avaro ,Dêns CeniScolaro 

o 
	 Presidenlid da CPL 
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Anexo - 1 Descrição do Objeto 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR 
R$ 

VALOR
UNIT TOTAL R$ 

01 UNID 01 

Locação 	de 	estrutura 	física 	para 
realização da Feira do Comércio no 
período de 13 a 16 de Dezembro de 
2018. 

10.000,00 10.000,00 

VALOR TOTAL R$ 10.000,00 

o 

o 



VALOR TOTAL R$ CNPJ EMPRESA 
MITRA DIOCESANA DE PALMAS 75.661.264/0043-44 10.000,00 

7 

Ivaro Dê 	Ceni Scolaro 
refeito 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 58/2018. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 58/2018, eu, ÁLVARO DENISCENI 
SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇAO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do 
objeto da seguinte forma: 

CONFORME PROPOSTA. 

É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 12 DE DEZEMBRO DE 2018. 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 493/2018. Locatário: Município de Chopinzinho. Locadora: Mitra 
Diocesana de Palmas, CNPJ N° 75.661.264/0043-44. Objeto: Locação de Espaço Físico para 
Realização da FACEC. Valor R$ 10.000,00 (dez mil reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 5812018. 
Fundamento Legal: Art. 24, Lei 8.666/93. Elementos de despesa: 2219 e 2220. Data da assinatura: 
12/12/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Jacir Antonio Zolet pela Locadora. 
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CONTRATO N° 493/2018 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
MITRA DIOCESANA DE PALMAS. 

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 
009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho - PR, ora denominado LOCATÁRIO. 

¼) LOCADORA: MITRA DIOCESANA DE PALMAS, sociedade de direito privado, sem fins 
lucrativos, com finalidade religiosa, de caráter filantrópico e beneficente, reconhecida de utilidade 
pública por sua própria natureza, com sede na Rua XV de Novembro, n° 113, Centro, CEP 
85.560-000 - Chopinzinho - PR, inscrita no CNPJ N°75.661.264/0043-44, Fone (46) 3242-1411 / 
99903-7964, e-mail paroquiachopimyahoo. com. br, neste ato representado pelo Pároco da 
Paróquia São Francisco de Assis de Chopinzinho, Frei Jacir Antonio Zolet, portador do CPF n° 
762.545.829-15, edo RG: 3.998.226 SSP/SC, ora denominada LOCADORA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 58/2018, Processo 
Licitatório n° 284/2018, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

O LOCATÁRIO, firma com a LOCADORA, a Contratação dos Serviços, a seguir descriminados, 
de acordo com o Processo Licitatório n° 284/2018 - Dispensa de Licitação n° 58/2018. 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

R$ 
VALOR

UNIT TOTAL R$ 

01 UNID 01 

Locação 	de 	estrutura 	física 	para 
realização da Ferra do Comércio no 
período de 13 a 16 de Dezembro de 
2018. 

10.000,00 10.000,00 

VALOR TOTAL R$ 10.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O valor da locação do espaço para o evento constante na Cláusula Primeira de deste contrato 
será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que deverão ser pagos em até 30 (trinta) dias após 
execução dos serviços e apresentação da nota fiscal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FINALIDADE  

A execução dos serviços se dará da seguinte forma: 

Locação de espaço físico para realização da FACEC a ser realizado nos dias 13 a 16 d 
dezembro de 2018. 

Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida 
a LOCADORA a executar o mesmo objeto, sem ônus ao LOCATÁRIO, em nova data, a ser 
definida, dentro da vigência do contrato. 

1 
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Parágrafo Primeiro - A finalidade da locação é atender as necessidades da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, para realização dos FACEC (Feira da 
Associação Comercial e Empresarial de Chopinzinho). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com 
dotação orçamentária: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, INOVAÇÃO E 
TECNOLOGIA: 09.01.2266100202.063.3.3.90.39 (2219) FONTE 504 - 
09.01.2266100202.063.3.3.90.39 (2220) FONTE 000 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE 

A LOCADORA fica obrigada a locação do imóvel conforme solicitação, de acordo com a Cláusula 
Primeira deste contrato 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Locação de espaço físico para realização da FACEC a ser realizado nos dias 13 a 16 de 
dezembro de 2018. 

A vigência do contrato será 120 (cento e vinte) dias a partir da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA DAS RESPONSABILIDADES  

Da Locadora: 

A LOCADORA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação n° 284/2018 - Dispensa de Licitação n° 58/2018, os 
documentos do processo de Licitação e especificações do LOCATÁRIO passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 10 - A LOCADORA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 21  - A LOCADORA exime desde já, a LOCATÁRIO, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

Do Locatário: 

Efetuar o pagamento ajustado. 
Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condiçõe 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com a 
obrigações assumidas. 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

2 
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CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO  

O LOCATÁRIO se reserva o direito de fiscalização das instalações do imóvel antes e durante a 
ocorrência do evento, podendo suspender a Locação desde que o imóvel não esteja em 
condições ideais de utilização e/ou conservação. 

A gestão do contrato fica a cargo do Senhora Francinele Dalmolim. 

A fiscalização será efetuada pela Senhora Karin Pontel Gnoatto e em sua ausência pelo fiscal 
substituto Senhor Fernando Gressana, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA  

Fica vedada a LOCADORA, sem anuência prévia e expressa do LOCATÁRIO, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

• disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último 
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por 
cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993-1  
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 

conjunto com agente público. 
3 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à 
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO  

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 
e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A LOCADORA reconhece os direitos do LOCATÁRIO, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da LOCADORA, fica o LOCATÁRIO autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

lnexistindo créditos em favor da LOCADORA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o LOCATÁRIO oficiará à LOCADORA para que esta recolha aos cofres 
do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

LÁ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se 
reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá 
passando a dele fazer parte. 

A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos 
ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROIBIÇÃO DA COMERCIALIZAÇÃO DE BEBIDAS  
ALCOÓLICAS  

Não será permitida a comercialização de bebidas alcoólicas durante a realização dos eventos, 
conforme Art. 4 do Decreto da Diocese de Palmas - Francisco Beltrão. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, 12 de dézembro de 2018. 

e 

Município de Chopinzinho 
	- 	Ivaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Locatário 

itra 13i9esana de Palmas 
Jacir Antonio Zolet - Pároco 

Locadora 

Francinele Dalmolim 
Gestora do Contrato 

e 
(\ 

Kr\.on1tçl Gnoatto 
Fiscal 	'rtrato 

Fernando Gressana 
Fiscal Substituto 

Testemunhas.-estemunhas: 

NOME:NOME: 
CPF: 

NOME: 
CPF: 
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dOaIw080to ,wouIodo à P000toadorla Ganal do UanioipiO, atado na 70000 da Gol, 
,epaalRoann.ot. peca este lan, 000 0000peI100'es na Umbio da sua 100001000, pela 
.0,00000. a000ades lanadas 00 ODO e no Devote n° 2.181197. 0,501,800 a 01010.1 e 
d000aa o peOIoçao doo direitos e in(ere1000 dos 000eorr080reo, leerdo por função 
0000npanrlai, hostIl ao rolaSte. do esetsoono 0000tdas ente 000surtldOr.t a 
lc,oa0040ees, ep000r a, pone000dOn Sdrninlsoa001as oorrenpond.000a, 000,100 
consurnidnr sobro suas destoo, planolor e aeoeutn a politica 110 000eoa do consumidor, 
0000 Oulras arnibuiçoe.. 

Alt 3'. Esta EDEoda entrarIam vIgor na datado sua pOt~ mu0000as as 

0000,190.0 000 —há- 0011000, 

G~. de 000Ifloledu Preo401ncia, por 5 d deaeenbro de 2018. 

LOoIOldae 11,000 
Preeldenle 

O,luelZooreeuo 

R•e puOsgue.00. 

eE000500 se 005501.10 edis.. Paula Litro 05.000 olonrosenos ee000rceoa.00005 
ea atRaio no REtO oAeuoa e aMe,, aa1000509 008 SaISSE Ia aLono. 

ESTAL 5' 0(2014 - RESOLT8000AOO84OLIDPUe004 

a Oacren 54,ro,a 0. 040.12, e Cata. aravua da 00.50000000.0,3100100* 
tOStOU, 00,0000 e. 0005*. 01*11* Moe a eaooEa de 8.18 Cola, coar 02004008 
Ora0014sde aalan.o.o,nwaos de .0000, -.0051.5 a 000lsadàwroe. oa*bo'ea.t(, 100.1,1 

Poolísa -1 

00.0 Opor dã ro..000 00 0010 

Rãs0(s.14oa14 	
U4,0Aea0orraeoee 

,l,uePr0000aaa'ccc 

ENn010nana500100ro 	 'OU 
Oca 100.0.11410100000841 	 180 
------------- 

O 	 --Na. 
020650(0*250 	 , 1080.00 

DeSseOlordecr.500tNà, 	 -- .5 
0.toa.Olroriarraoeoore 

Sesta P010001000 

001a050e'oo,orttnao OeUpiÃopitÃ 
100.0 L,ren, a:. OD8ta Passo 

O8.arge R.B.0LÇ'toa.an 
*40005 PVIMuSSE,s 

-m 

01658.0(0,05 

Ie0004Oro0000p4 

04055300 

E 
1001*0000 

P00000013000 

- FlOOIMtOa'abee 1054.0. 

- no.. kiauaulo.garaos 

4190010ao 
.106001a'tDonrS 	

: se.er,Pome 

Zale*ae0000t3u., 

teR. 1.0000.00 85 doa 
BODUeS 

ost0e Cala, 

-de 
El 

Paolene, eOaEOEMesna000'o 

00M15000011010061.00006AL 

-.5 
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MUNICIPU DE FAvO 000090- 0504100 DO PNeUMA 
seCenrO e' 0.00.00700 BEZE0,0O epson. 

00000 $0518 O Ssçaoãolo 00081 do Plano 
1,10500.1 de Sn~ lkeee4.Ia 1,001000080 

O P101000 do Pato Ronco. Estado do P01104. no 100 das SIlIbdlçOeO avo 00 000 
007rold.. p05 50,27.100,00011103 Lo orgarra 05010011, e 1.0110.10001,0 re000lle uu,s01 no  
ar 012017-01540. 

DECRETO' 
801. t' Fica 51006110 FIro Muecipal 00009,00.0 5110tOaat e PbusrdoPat -0050,00 

o.npntlr.oleaata.70050llaao .aala'udo pao Mianolpo aapetoer.000. avalia do TeorIa as 01.540 e' 
OrOlgorT.j010to i0 $l.t,oea (48h00.10. Saguo.rçadaorCnlxeNbOrrIonaI 

Me.? Este 0.000 ,otra elo oigo: la dela do asa oobloaOao. 
001leeledoPoareao, 7dedeeerrrbeod000lo. 

OUOUOTIIIIIOZ007CO1 
PrWeéo 

MURICIPI000 PATO ASNICE- ESTADO co POROSA 
LEI COMPLEMENTAR 5170, SETOR DEZEMBRO SE 2011 

Atar., Lei Colo olerneentar o' 70, de 23 de abril de 3$ 18. 
A CRIara 551*10.1 deparo Rreorcoo E.e.do do P.e.na, consoou, elo, Prefeito, 

s.05lOeroa eaggonn. LI Csloehrn.ee.n 
A LI CooepIsel.etar e' 710 de 23 68.0016. 2016 possa e 0190000 coro as 

seoliola. .0801100.. 
*t43 ........................ ..... ............ 

61000.001,418161.0100,00.. 00106.6. do acorde coei o 18,000 por OoasOo 
de 508 1000085*0 ri,) 000010 001000, a relriOlrOOe000 de,~ aernder lo 
c.IoO.reaoo ltI 0000.0.000 .l0000rãofero. revoe se Corem .00 00maIo lo que 
es --0 ao cargo etaton. 
• II. 0. ~.que Oscoenam eubmfldo. 009. loran. unoarrarl. 
0,01000 o Isa 100000 00,00 a bao.OIU0s ,era41dte 1005 Ourderoonla na1 
a.00rn'medoe taw,e de n,nebçãn 0019060 00 EC lide, .090 ?aa DC 41000 
EC 70021.00.6000 Uleos ~~.rnqac.. dat a -- SolO 
Melado pes otédIa da. OOtsaueort( rseuorao.ç0., de eorErtoIlçao soe PC 
ã.IIaOadeO.00. Sualoeda. na  loiros doo  'dela alEgo. 

41.40. £ vedada a 0010,10 na casa a, 00000 do. Saositoa, parl .10*000 
p.reeolso 00,101.0 rar0000,0000 Oectlreole 00,080100 de 0090100.00010 
ml .Mentc I,,llllluO 101h 01,3000 lo 1*025 iIlaOa PleOitr.elIO OetrrlsUcaladca 

40.34.005.00480-es noloaadoe pata 000EarPn os~ pInoteIo nus 0010011. 
11.111 ole elo. 42,00000000 tsrmweleçolclle tola lagos lelo o enceu8.001ads 
.80.500108 815 9n.000açoa. desvelo .00.4400  aO' da 11. 02. nu .000,06. 
.530.1w o a.I,r re000010 pelo Chafe do Pede. EOeluteO .10110(1.. 0540 da 
101,1dm. 

jr' Os ete0000, do ConsoE. de A&nãoAno.çâo Edo cooraO de er010irronto 
Ierao O FaOO de raO bano 5 01111) 8.5 par. aptesans, a cobrnaçao 000 
eoOdode 101000100 da lelloreclda caoOId005 tIrOu e 010100 lO nleoOado 
0,0011011 00 uaVIlRO. Bobo 00 l.r0004Sdo CPA.l005 orlBl6O tu OCSOPPSaO 
opuoEc, aio conlnudo atolei. .ntsioiono,,s 00010lol0000 uno MalAIO,. de 

Proo000a OcaS oar.lessadO osso p000d000ao apt0000lado e nflp.00aa 
cat000.n50 50005,01401 .0000e.d100 rublo 

ja' 00001*11 lesa aO ute dos realrotos 001001150 de 101401 	'lati 	da 
direto, e,ot5000 paro conina. o 0011310 do 100000100,10 0001.0 uuo oupdd. 
011nOrstt80l.01. PaI urn 080100004.00.01000000,100 ir  AOe040ire000 ou, 
poses. a Ceeeroatlootiglda 000 asIa 10V 

Ato,? 00. 
 

L. Cotr,PAmet.ter 0,0. are ,oOrr. a.,. actua 10010.900 
0,4010100001.1.00,700 d01000So do 2000 

ouoUSrl0000IJci,lI 
P00410 

504(9010 DO PATO RRMSCO- ES'TAUOEO P001000 
LEI te 0205, DE ODE DEZEMBRO os M. 

Seo,dao:,c000SS'do.n.Sa,d.L.coonpltneoor°ta,d. 
23 

 
das. da 2010, e dá oulr.a pro,Idurdao 

*041,04, 40,101081 a. F.loBe.000, 5MaIo40 ParaM. ~osalia Pr.O.IeS. 
..rod,ee 8 ~Lei: 

aol. IN. 0000700000 $01 nosso0. 00 0000arfladaroh Ep00000. I:ca loOcOtr.0O 20 
E,oildOr 001100 monllloel 0000avo da targo .r010n na AdrnOIaIr.çao elsa. Outo000a ou 1.— 
Cio L,g:a,1oo, t.4,toolpal. • lrtorpnraçêo0 000,0. temupoensltnies ceo.11Orao. 00000 q. Sal05000 
110000 utnA,but000050eoadce Ou,oliclA. 0 ueoa.t000rtoaqulouuv'io,,nc.iro..tuaoab lia toernIa 
dato 	

M.2S. baeoltoia, l001ed00s oorlr rondllsarão e.. 8.00noEadaã r.$raed. oap2içao 
lelo, 1'. le EntaleI. Coneasadartal rI arADO,. 0,5. 3-  da 1000085 Con,rR1000.l 1 0012005 e E-
C--- o' 7020121,, ,000tp000çao doo coroa. 02,210014. 0000,rO da tenra 00000r000al 0 
0000do 00000514105,00,0.005 doado a datada .dnr;oaao 00,5,1000, e voto vrrodolge do 00410.1: 
elos ie 000 lela LeI 

801.100.0,0.000.1000.0080 ouso 0010080.010,0, redação -1 lo aO. 50.8. 
conoel1000FedsneI, g000.2°.as Ecreedo Oon,al,lGona r°alIu000 dSvondeoO,c.t.00ePOdeoes 
§0 2e 

 
3-  da Coroa;tolçâo rodela) e ao d000sO oscIle' it eacaovi, 1001 a aOn000 3.104*5. 

a0100001a ebnopi,, das 00% traIo,., l00000lçeel, urinado, corno bato para 25 l000lloíçOau ao 
SOr000Ide 01000011.01 000111:10. dedo e 000lpolema 114110 le 1994, ou doido .40 aíliO a. 
OcnlrlrI,lluO, Ia eosleoro aludo 1000ptípnc,e, 171010(000 000du pura,lóAua 11001101 100(01 a Oaaa 
do 1011,0 la t000011oan Teor, palMo. 

sol, a' 

 

Q- doo 0100,11. te 1,01 1000e. 0000000 a 000590000 remdnetoçaO do 
nD90 Ot0501 0(0 q-.o do, e sou---teta Ora 00 0001,uAv doe a~ em.-~ 
pr.ltAora 500sOtu;010 1001tal sela dolaodc pelo IluDo lIcita APluntcO alo,roordo..uaproo,pio 
00510,00 

78000 .ÇÇO(AT$)OlVT) 

PIo P,soeetode 'Saie'dad. 
OCr o E,tnuraoaqaedo cargo Masco •0 0005 It dela 000s004a0000 
o • V,POIIIaEIO 
urso ulu0000l 00000000 .00100 

(00 	110.001 e o «abonO coo 50500 a. -oSa1. O 1020,000 rI 00100 
OOOsdWqseaO .004000, 0090510 e -aarinrósoa InICIe, da, atina. treo&lOtb.. ..àapor.da 
dattmdonooco 1011101 ctrllooul 01 Inolpol001 corno 54.0 d 1010010 da, canI000jçlfl, 

42°  11 terror cor000n.en se-Icalrvoeda. 00.065 dl modo oar.la 000000.0000051 
paeiodoo.~,.l0. 0.0110, cnnrp,ravd, 101110 081~,r. ou d.ed,, dar. 4. .dn*aO,sa maIoral 
*50* oiepeIIpoa 

1' P.Oa olol,s IA 40104100 dat 080005 E.0Sdti.1, O 00.100000 da, 0010.0 
aalalal.dd,s d,aolo 510 010000donflaadas 0. Bolado 0,n 00.1100 da 000ni0005ao, apunedo pele 
,agdrtebrmsO 

6154. 

IT-Veoteaeansg&E. 
AR. Veto .p.o.ao das rrád1.o IJIbOISO pst00000eOEldoo 
e,0u0eloado 

00.T.00pn ,l,bg:lnra,000co..ruedo,Ir Ir, pr0000to,,tledlalo, 00 
40' N.r,neaçu005ea 1,00,0.,, 1010.0 rroentu000 411,001.10 ell,aou,dno nodo e niô., 

0.1050500 IndA. de reoatrposiçào ,aaual dc, ror00005 0004108 riooulca:s, 
6 5' EnrolaM 1.lae lrjuelncadao 101011001 deotnaO abalar 0.0.0* da violo ao 

65° OS salttdor., sue .sco.rorn 50,0000, baba 00100a univ,nr,oaoellanli aleije 
vueroln Doada. bapallces 10.0.460. coo turdarnerO 0e5 Oeroolnloed,t r.gt.e Ia cansoolt (alt e', 
00 001,0*8 001'.rlsdaoal 1 11ro003. 5103 a, tirreeda Cl000rlcvool 0°  4710000 O 000.00. 
Cun,Ouclvn.l n°702012), a 4.1016a usino, n.nrouner.tIo.re  505 la o...-- sara apu- 

	

e 	nova a.. 	t0(,e.aeotaltetrr,n.oeçaa, do 0000005010 que 00 ,ntooedorane, enoaload., na bona 
II Rt'0000do,oaloçaroplr.eolarn'td,d000doesnrdaohre 

T°A rornuraraçan 0005011 aos dsera,, 5010650.0 020 eubooel&. O 0.00 000aca 
srivaoaro 1014501 e ou' cooaam areaIs boretice, caeoadIdes Coo OurO&nOnOe rã, reage e, 
11,0,1000 pnpoinlaa cc 	0°. 40,10 aliou. soou 1,0100. vali, ,numrplrsçao da 0.10,5 lraraOO.Oa,. 
01000ro'ataat.d,,derin dotado o toiodu 001001,10, 

Alt. 50  N.  1650,11 da. penada,. o-de, emtaBtIt,0500. 0* carteIras e 
,000ad,, sarO 0,10,00010 cmo,rno 00,001.00000000805 .5,E,.00l,000as, 

doe. I°000asado. OS 0,101100 doar. 1.,, os p000,0100d, aeoaeorSdu,a dIA 0001ldolae 
0011015111,100.000.50. 101r010aedltl0: 

	

1 	Oaaoomer0010 00,90 lrOdno olr que,, dera aea.aotldoIa, 

	

II, 	O.di0000l000tst0001e 500100, 

	

00 	Aaoerhalnarotdrbeo. de atolo cor, oe151l.lo e,.,. Ler 
Pe001n.10 1000, COo.d.eart.sa  0005,0 tr.00400.s. pato os als000 Ue,le LII 

	

O 	0004100Ido podorlosdedo, 

	

III 	Goalece550 da unção: 
0/. P,1nl000tIO,uc 

	

0, 	Srarl°lcs,eo rvosPocaode 0,000000*. 

	

00 	dearlecaçeo 10010 Oa000,a; 

	

00, 	ltatic,çsu (lesse 0105 seOedo; 
oIto 510100 90,501005 POS 000011*0 00 rleoSs do 000tàonça eu de catgoe 

	

CO. 	0002 eltrallvrila, 

	

0. 	bocolnor000ude 1,0000.000 0000inla 5,0 56 

	

II, 	0041101101111010 t101,tO. 

	

00. 	Mool:açanOealoa bolara, 
0111, Jornada 50210101W, 

401,0' 10011:010000 0,aolna esta de - ploao,çaa. 
0.001(0 Ou 0101010 II, doasatérode loro. 

uAuuSnI000 e0000I 
0.000 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA 
HOMOLOGAÇÃO 

O Prefeito Municipal, Elidio Zimerman 
de MOrROS. 00 UNO das atribuições que lhe 060 conferida, pela 
legislação  e. vigor,  especialmente pela Lei 0.0  10,520/2002, s 
viste do Teimo de Adjudicação exarado pela Pregoeira, resolvo 
HOMOLOGAR o Pregão EI,trànico 1  103/2018 - PMMO  que 
tem por objeto a seleção de propostas ousando aquisição do 
equipamentos para Secretarie de Saúde, cone recursos da 
Resolução SESA 616/2015 e do Programe de Qualificação das 
Ações de Vigilância em Saúde - VIGI.ASUS. • as empresas 
proponentes vencedoras, ÁGUIA BRANCA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LIDA. foi vencedora do item 10, com o valor de R$ 
2.288.00 ( dois mil duzentos e oitenta e 060 reais), BAGATOLI 
COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA foi vencedora do item 06, com 
o valor de 44$ 1.89698 ( um mil oitocentos e noventa e seis 
reais e noventa O 000 ceelavos), COMERCIAL PAULUS 
LIDA, foi vencedora do item 02, com o valor de R$ 259,26 
duzentos e cinquenta e nove reais e 01010 O DOIS centavos), 

GAMA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELIO  foi 
vencedora do item 01. com  o valor de R$ 2.750,00 (dois mil 
setecentos e cinquenta reais). MICHEL AUGUSTO MATIIIAS, 
foi vencedora dos itens 03. 04, OS, 07, 08, 09e 11 como valor 
de 44$ 17.875.00 ( dezessete mil oitocentos e setenta e cinco 
reais). 

Mangueirinha, 12 de dezembro do 2018 
ELIDIO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 

ERRATA o 

PORTARIA Na 149/2016 
DATA: 30/04/2016 

SÜM1JIAa CONCEDE APOSENTADORIA À SERVIDORA MUNI- 
CIPAL 

O Municipio de Maa'iópolia - PR, objetivando a correção de um erro 

material na portaria acima citada, a qual concedeu aposentadoria À ser  -
vieloro Municipal, procede a seguinte retificação: ONDE SE LÊ' "LUR-

DES MACARELLO TERRES"e  LEIA-SE: LURDES MASCARELLO 
TIiRR.9S' 

MA1UÕPOLIS 12 DE DEZEMBRO DE 2018. 

NEUIU ROQUE ROSSE1°EI GENLEN 

PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA 07. 132/2015 - Duo. 12/12/2030 SOMULAI "Doalgs. CamieaSe E.-
peaial para Avétiuçuo de Tltrtloue de Droemposol.e do Qesodoo do MagleldoIn P0' 
toco Monisip.t' Apoibticação Ia Aotogas, do ato acima, esooetos-eodisputslvoloso 

aoogr0ste endereço el000ãoicou Aaonoop.deoeosne.com.bc. ediÇÃo do dia 13/32/2018, 
respectivamente, cooforeoo Lei Autocizativa 0106)2012 de 25/01/2012. 

MUNICIPIID DE ITAPFJARA DOESTE. P5 

PORTA11IA ii' 148512611 

DATA: 12.12.2818 

SUML'LiO: Aberiwade Processo Adntaastratt.o da servidora pública MunicipaL A 

1041. doO, porlario se Ci000nSo no Sitc wwi.,dioeeu.o'pm 12 

Câmara Municipal de Vitorino 
,0 

500.41 DE 1050000 

5 Ceelana B010aeala. Oaosaaoo.. do OOadrO, 0000daotaro 101,00. no 0500 .0E(0 17 nasae,n0Ot. 
52. conotado, 0,10301.0.1,0.. ClOanstOs, 000 ,o v10tPo. 05*0 do FolIã. n.SOa.Or.Oraaeeladt 
00 eO, P1.00,Ole ilS .010500. O, 20.0100 0010000 0505, Snap*, 0100 sano., 000Gb 
000.10,01 OPF 17. IdSala,.flOo 50, o',ouuo 0210017.1 a0000noua 00.051.000, OEel.nrdsOo. 1 
a. atlOrle1 OdeS SlOIOS1000l00000000O. 500201001.0,0,000000*0. da Sobro, teCI. 05400 
1000, 00 Or.roaoo 5.5-50, 1,0,010 eI Oads,So S000ra o. 0.0.080 ,lIbI8EaS%IF .00 1' 
,,ÂdnAISIaSEr.as. 1,5 50 tenno.aroade pan is IlltOselieos usaI M0000L 00001150 
Ii0000MlPP, 31,0.0,0 OPF .00 r 0000lOEosar, dor.aarta dlr000t,do 0000000eLOO.Sn, 8500. 

s: ;:; 
001aulo, alt, de p80000110. 0102000 do ell0010. hist,On. 81 tnr.pdotrr'a, 000051. iola000 .150.0.0 
0000 eaO0100 lo 11-plorI.Oa0 	 do 	 dos dado, Oaaot,t000aCaeare 
IÀoI0(al ao V,teaAlroa 0,50000, 00000POa nusraa010e o nar.oaol,aba. 05.0010. los leIloa. 
aalsneeul a,Ocon.o. 000t.000hldota. 
nuA000ls0000sou -Da Soasses 
I'olol,aae000sono'ootleao,00eUeara.,rea,.Ato,.oioo.usuivu,OOI,osLelc,deoeooOunu 
o 

0515 .0100100 la 000.010,05,00.151000 p.a 0.00rm,Ooa.l o,l0,o  tO*0oeO,.000 10000.00, 
aol lepotera 'coleI. do qu00000 cIto oo Co. PloseoladI ole ,aI,. 04.011,  luDo,,  000P00000e. 
4.1:0001 eba,aos. .00,00,05.1. Ooã 501.10104, na 0m.ane4aesoastnOena., 

ijnt000lEe, rdild,°dlie 

540110 ROS2ETO ISCa 
Pr.odoerea. 0500. lOv000al de 11,eeadoros 0e ic000ra 

ÇATPÇOÇOO tAIUDICACÃO ROP, 0)SPENSAOE LI0000CAO 401411010.  
001010111 001.0 P00500010 Corra9O de Adgarroon e da Pncajnda.a 8.100004130298550v n50300 
do Poa,00 de Oçuoo,o do Laddçso no  tROÇOS, eu, MOMO DE1IS CENI SCOL00O. Freleita, loro 
úll 	o çATlFIC8,tO  dOç000,ânerlo er pa18 e266JUOEAÇ6OdoaEielolaeagl*Ee41trne;  

EMPRESA 	 1 	c1i 	 VALOR TOTAL 	PS  

MITP.ADOCESANVDEPALMAS 1 7l00I.2641043-44 	00.561,50  

CONEORVE PROPOSTA. ÉADEc000aNaSiETEsoagRpEffooEcIlopIlz,iHo,pa, 1280 
DEZEMBRO ZE 2011.làiareD4oisCeré ScdoroPleheIo 
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soba 
n 

qu 

Atas 

parido 

trgmutos 

do 

(500). 

80800, 

- 0501 

58.00 
0801.10 
Material 
01,1590 
Florão 

11,50- 

Viciada 
VteçEo 

PORO: 
Roque 

EXTRATO 
EMPRESA: 

pi 
mal 
doloroSo 

MUNICÍPIO DE M541IÓPOUS 
- ATA DE REGISTES DE PREGOS W 13812016. CONCORR6CIA E. 352515. 
8500 Papaiacla e Presentes Uda, lesIva jwidua do dorito privado, invscrria no CNP 

rvi 31.396.355i0001-75 inserção estadual, 	90791007-13, com sede na Rue Prol Everaldo, 
4140, canOro, CEP 85560000, na cidade de ChopirdorErv. estado do Paraná. 0~! 

sio tem por objeto a inrpteetaçáode regaso de preços paro fatura eventual aqrisiçãode 
de eepedleote que serão usloados pelos diversos deparlaneertos nnuruópais, conforme 
abatia: 

A 

Late Itasnp3santidade Valoctlnilàio Valor lotei do eesr0005anuaçtes 

1 23 105,0000 2,1060 336,80 

1 50 littofix 02300 2030 

1 56 INOMO 0.6205 66,15 

1 54 4600005 2.5100 1.154,60 

1 56 lei.= 33915156 41.545,35 

1 97 31,0DE 213,0000 6.632,75 

1 55 31, 39,1800 1214,59 

5 143 3.0050 1,5300 3.729,05 

O prazo 
arovralura 
tcmsameoto 

vigência 
Materiais: 
re060srdado, 
Diena5c 
o emissão 

aanrnpashada 
ri~ 

ccerornierfcs, 
Autorização 

adrnletst.raÇdo 
descetarrinadas, 
utálzados 
efetuado 
-atormento 
troesãente 

Cnfrprruoçáo 
Maigaçdes 
Certidões 
TRABALHISTA. 
'Atação 
Mradápai 

ãdnsnistiação 
Marstarrção 

0501.12.361.0011.2.011 

Departamento 
050l.12.38t.00t 
- 33,80.30 

Fradoemertat 

Dapertarmento 
0901.00.243.0005.8.00t 
- 33.80,00 
A9dcdtura 

Rodeslalros 

1101.26382.0023.2.033 
33.80.30 ~, 

ttSl23.792.0023.2.033 
33.90,30 
Serviços 
rssraderrçao 
Despesa 

Odcvsioz, 

de caMada do RagáSm de Preços será da ata) 2) deve meses contados da 
da Ata de Registro de 

Preços. 
 Do Virlor O valor certo e ajustado para o 

do objeto do presente contrato é: Rã 54.580,56 (ontrerla e quatro arO 
risotos e noventa reete e cinquenta nent050e). Dos Prazos vigência: O prazo de 

da entrega dos rio~ será de 014 12 (doze) meses. Da Entrega dos 
A moega dos produtos, Agora da lotação, send feda de acordo ores 

e será formalizado aSocéo Ao autorização de compras, enrEda pele 
de Compras da PreferIas Municipal, nas quanódedes ali dotarrr:rradas, Após 

da Autonzação da Compras, o tnrtsacadot lerá um prazo do 15 (Ou:rzo) 
pias efetuar' entrega doa produtos soinfados. A execução, do contrato será 

e lsralzads pelo Município de Manópnia
'

pior rraio de turdonários 
Dor fraturei miam, que anotarão em registro próprio todas as 

nadas coa a eaecuç8o dc ooe5atot detenrérando o que for 
àregdartiaçso das lotas ou deferes obsenoodos, tia dm15005
que 	lraparsarem a competaeaa destes deverão ser soiótudau, era 

 SUponor competente, para a adoção das medidas W."SOouiondado 
Os produtor docerão ser entregas nos tocam deterrrrirmdos na 

da Corrpnas. A enOege das produtor deverá lar de acordo cortoorre 
feito pelo departamento de compitas, a nos tocais deso/mloedos no mesmo. A 

muniripal não na compromete em adquira todas as quatsdudes aí 
n 	al os 	a da acordo orar sua necesadado. Os reoursos que não torso 

a salda loa automatoamrrrrte edirto. Do Paganrerrto: O pegarrerrlo será 
era ali 30 (tanta) dias após e errongo dor materiais medraste Termo da 

e Certacação de Errirego, eesgde pelo Depurrarneeto recobedor, o 
e aprasantação da respactlua Note Focal. Será efetuada e retamrçáo dos 

conforme ingisáção em vigor. O pagamento nó será efetuado aços a 
na ata de registro de preços de que se encontra em cia coro suas 

para com e atascara do rogundadn sociaL mediante apresentação das 
Negativas de Dilato FEDERAL ESTADUAL, MUNICIPAL. FOTO e 

Dotação Orçairrarmlaila: Os pagamentos decorrerdes do cojeto da 
correrão por corta dos tecoasue da Datação Orçamentária 02.85 - Osmenio 
- 02.01 - Gabinete - 0201.04.122.00022002 - Manutenção do Gabinete 

Prefedo - 33.56.30 -CoSeriaS de Cansrano -Ponte(000ó 03.00- Departamnantu de 
- 0501 - Divlsgo de Mmlmtatraçãc - 0301.0e,1224)003,2,563 - 

dos Serviços AdrrreratiasvOs -33.00.30 - Material de Conaurrre - Foste 
05.00 - Depadanrento de Edacaçâa - 05.01 - Divisão de Educação - 

- Pra'eio de Manutenção a desanvotuirrerlo da Educação 
FuervteN 40 % - 33,50,30 - Material de Coesanro - Fonte (002). 05.00 - 

de 	Educação 	- 	054)1 	- 	O/miga 	de 	Educação 	- 
5.2.013 - Manutenção do Ensaie Fundamental - Recursos FãU000ão 

- Natenel de Consumo - FOAe(t03). 05,00 - Departamento de Educação 
- Disisão de Educação - 0501.12.361.0011.2 013 - Manutenção do ensem 

- Recursos Educação - 03.5030 - Mate,iat de Coerearro - Ponte (504). 
- Departamento de Saude - 08.01 	- Fundo Municipal de Saúde - 

301.0010.2.025 - Manuterrçãu do Fardo Municipal de Saúde - 33.00.30 - 
de Ccerecrro - Forte (000). 05.00 - Departamento de Da(aãe - 00.01 - 

do Fundo Municipal de Salde - 0801.10.301.0010.2.025 - Marvler'çao do 
MselcEoel de Saúde - 33.50.30 - Material de Consumo - Paste )303(, 09.00 - 

de Aaeistoncoe Social - 09,Or - 0/dado do Aselstdoçia Social - 
- Manutenção do Fundo Municipal do Criança e Adolescente 

- Material de Corte- -  Fonte (000). 10.00 - Departamento de 
e 	Ceia 	Ambiente 	- 	10,51 	- 	DtarisSs 	de 	Agricultura 	- 

20,5,531 - As stercia Au Produtor Rural - 33.50,20 - Material de 
te (000). 11.00 - Depadasrreo)c deVlaçdoe Serviços Urbanos - trOo 
Serviços Rdoudrion - ltOl.26J820023.2.033 - Corseoração e 

Am

o SAcadas tiíumrais - 02,90.30-Material de Consumo - Forte (000). 
Depadenrento de Viação e Serviços Urbanas -11,01- Oro/são de Serviços 

- 1101 .20.782.00232.033 - Conservação e Meisuramento de Esfriadas 
- 33.50.30 - Material de Consumo - Ponte (504(. 11,00 - Departamento de 
a 	Serviços Urbanos - 15,01 	- Simulo de 	Serviços Rodoviários 	- 

- Conservação e Melhoramento de Estrados Vicinais - 
- Matemisi de Cunsunro - Fonte (550). 11,00- Departamento de Viação e 

Ltrhanos 	- 	15.05 	- 	01~de 	Sedoçça 	Rddoviâeice 	- 
- Conservação e Me0rcnatrramrto do Estradas Vidrraio - 

- Material 	Cososanro - Forte (011). 11,00- Oepartaeneedo de \Oação e 
Umharros - 11,01 - Oisnsão de G~ urbanos - 1101.15.452.0017.2.034 - 

dos Serviços Uiba000 - 32,90.30 - Moledo de Corsunro - Fonte (000). 
724. Os recursos que não tonem utloados o saldo Oca automaticamente

06540. Do Destoe do Conooto: Será Gestor do presente ata o Sr. Adiar dos Aços 'W 6,
Cheia da Divisão de AGsrinstreçlo Ao Municipio Is Mini

Comarca de Cisvestndia. Mtanidplo de Malrópclta - Contratante - Será 
Rteaati Getéen - Prelsito Municipal, MadOpdis, 04 de Dezembro de 2015. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EsIraIcr Atas; de Registre de Preços. Pregão Eietrdeolva o,  77/2058. OBJETO A im-
plantação,  de Regtaere de Praças paro tictroro e ovr000al nqoaloiçáa o aasetalaçáo de 

piso em poilpesupsleasa para quadra asportino e sqratsrçãe e tesealação da bancos 

com coem encosto, em noadetra trsplcal, atesadetsda as necessidades da Secretaria 

de Esporte e Lazer. VlG.NC1Au 02 mosco. PRAZOS LOCAL DE ENTREGAI A 

contratado tendam prezo de até 30 dias, a partir do recebimento da Nota de Em' 

pentroparo efetuar o eetregu/ietatalação do objeto Secretario Municipal de Sopor. 

coe Lazer, (osso loa depatrdéscoisa de Campleno Eaporllva Peru Gonçalo, 1~-

ti. nua 

ovoláaa.

dona Isso A,antbdtz, 0270. Batera L. Salte, CEP. 05.000.030 no Musolcípie de Pata 

Brssrco - PR. PGTO: Os pa0aussrotos serão ofotoudoa até 0 55v dia cbtif, após s ins-

talação e aceite do objeta contrasaclo, mediante certificação da Comiseda de Bate-

btaasnsotode Bons nSorvlçosda soueotarioeurquiutcaaoto,dofiscal ode gestor demo-

tosto, e apeneerrteçàa do respectiva Neta navaL DOT OEÇ 1152.3062. GESTOR 

Secreçáoio Municipal Ao Esperte e Lazer. Aonde Registro de Pregas o' 338/2018, 

Pautide Município de Peco Branco e ALS Serviços de Euogersltarta Leda. Valor Total 

Estimado de RI 389.238.000 u5cOa de Raglosoe de Praças o' 339/2018. Psztoom Ma-

niulpio aio Pata Branca e MMCITEa -ledeiatcis o Comércio de Mobiliário Ueba-

sem Leda, Valer Tomai Esolmada de 50 10 1170,00. Paço Branca, 00 de dezembro de 

2058. Aogusciaslse Zuculsi - Prefeito. 

EXTRATO- 
EMPRESA: 
toscmflã ris 
rsJarnoda Trás. 
derorránado 
preços paire 
promnusidos 

ocre 

ATA 98 
Sidnei 

CNPJ o'. 
ertoZ  

a torcera 
peão doaraus 

mau 

FORNECEDOR. 

MUNICÍPIO 
REGISTRO DE 

I,feetors do Mnaod 
18.120.74410001.06, 

CEP 85.52D.001 
Objefur A 

sesetual contratação 
departamentos 

mtoneivo 

DE 
PREÇOS 
- Proetoçoes 

rmsedçdo 
Salmo centro, 
presente 

de seeogos 
osono., 
ama. 

MARIOPOIJE 
II' 14212015. 

- ME, 
estarbint 

na catada 
ato tem por 

de 
e, ornformre 

O 

pensou jui 
P41107432032, 

de Maddpc8s, 

scsrorizaçad 
descrição 
Unir, 

COIICORIANCIA 

objete a implantação 

do cimeiro 
cora 
estado 

de 
a lumloaçdo 

aEmoõmo: 
nono, 

E. 2112918. 
privai 

sede na Rua 
do Paraná, 
00506510 

de euerrtos 

sovela 
msmuuuwu. r m turvo restar leso 

e e noeeverl&oP06 r 00 550 500.0 mesa 

ora 
a rosuiaruun 

rosrv- 
r urur Soco 50,0 essa 

eareroç 
coa 

ra eaucseaçno 
meio- 

se Os asso namore raro 
eeoaoç 

Seu 
O prazo de caldeda do Ratm do Preços será de cii (1 
da Ata de Req06o de Preços. Do Valor. O valor certo e epatedo 
presente ccesetc é: RI 10.020,00 (dez ml quinhentos e 
prazo de vigoecia da execução dos serviços será de elo 
serviços edo ulataçao do registo de preços' A eoeeomçoo 
teria de acordo com a necasa:Aads, e seá r 	foernateada 
emitida pelo Dnpartamrrro de Cormrpros Ao Argão sotritanta, 
contratado devorA efetuar o serviço conloone crorograna repassado 
nesta amnogranca Imã conde ledas as irfcerrraçoes recess8rlas. 
gonerrté e queldade do objeto tonracido. ate dateotados 
produto deverá ser substmtuido rr5d'atamenle. tornando as 
suçiogo Is penalidades aplicáveis a inad:rgEênãu. A empresa 
atendimento inradiato em çuaiçcer horário e tempo, e data, 
Prefeitura Municipal. Para captação de imagem a empresa deverá 
00 ou FULLHD. A errpcesa verueduro dnaoné eetragam o 
aprovação e depors para finalização do roseta Sansão em 
algum dom da rebelade moços for rotulo udir evento oualar 
de equipamento conforme deoImniraAns Oco itens 	serem 
direito da descontar da empresa contratada o ontom da 10% 
cada seutço. Cato a errmpresa o/regue atrasada no cia da 
teaãzerl tegumento dos sessiços prestados rente da, A empresa 
pelo treelpode, esoniagenn, desmtrcetaqem n cp000çgo dos 
semvlçns. Os volvidos da empresa contratado deverão bar 
andamento nu mesmo a dodabdade da público preei 
delermrrsrmará a disposição dos oqripanrentos e vsiculvs a 
Inclusive a handro em que os equipamentos pcderâo soe 
Regiam de Preços todas co Depemterraetou da Adrrenlstrsçãa 
megiado de preços não obriga e Administração Foice o Armaras 
facultada a raalzaçdv de procedimento especifica peca e 
benelcámio deste registra de preços a tmelerinóa pela eqorsição. 
empresa Contratada devorA aleorder ur tolldtãçdes do 
poscetadanrente, qualquer çsa nela a qvenSdode solciludu, 
adornados no preseene edital. Do Pagamento: Ou pagamentos 
efetaados em até 30 (Unta) dias. Dotação Orçamentária Os 
da licitação comerão por conta dos recursos da Solução OrçarroentAda: 
Avtmrãrintmoção - 03.01 - Divisão de Adminlamraçdo - 0301.00.122.0003.2.003 
Serviços Admnérietnetnns - 23.9039 - Outros Serviços de 
(000). 	50.00 	- 	Depaeranmento 	de 	Educação 	- 	05.01 
01501.12.3151.001 11011 -Fundo de Manutenção e desenvolvimento 
40 'ml - 33.00.39 - Outros 5maio55 de Tnoeaimss - Pessoa 
Daperteerreerto da Educação - 05.01 - SluoSc de Educação 
Metsaerçãa do Eealno Fundamental - Recursos Educação 
Tencosmos - Foete (rãs). 00.00 - Dapartenreroto de Educação 
0501.12.361.0011.2.013 - Manuterrçda do emano Fuatdasmremtat 
- Ouüos Serviços de Teosamos -Feeaca Jurídica - Perto (ISa). 
- 07.01 - Divisão do Ltsspvrfo - 27.812.0024.2.024.000 - Mereutençlu 
33.90.39 - Outros Serviços de Demoras - Paeooe Judutmce 
de Saúde - 00.01 - Funde Mumoopat de Saúde - 5801.10.301.00102,025 
Fundo lilurdcipal de Saúde - 33.80.39 - lucros Serviços de 
(000). 08.00 - Depsetomerto do Saúde - 00.05 - Divisão 
0801.I0.351.001524)25 - Marsdançãe Ao Fundo Municipal 
Seesiçes de Terceios - Pessoa Jurídica - Porta (353). 05.00 
Social -09,51 -Dotado de ftraeiaçárcio Scoral -OgOf.SB,2d3.0000,6.00l 
Munroespei da Cãaepe e MoeiecenIe - 33.00.31 - Outros Serviços 
- Ponte (000). 10,00 - Depeetrasseda de Agrioitura a Mais 
Agricaltc..s - 1101 25,800,0020.2.SS1 - Aaaiestnos Ao Produtor 
Seaslçoe de Terceiros - Pessoa Anid'moa - Ponte ORO). 
Sanciços lebenoo - 11.01 - Divisão de Serviços Rodo/dai/co 
Conservação e Meoomaereeto de Eetredas Vlzirtar - 23,50.39 
Passou juncca - Fonte (SeiO). 11.50 - Depastaruorto de Viação 
Disis5o de Serviços Rodoviários - 1101,28.782.0023,2.033 
Uaoadae Virámos - 33,5030-Outros Serviços de Taearmrm 
11,00- Departamento *e Vlaçáa e âerslçOs UrbarOs - 11.01 
1101.28,702.0023,2,033 - Ccsrseroaçãoe Msitrcmesrentrde 
Sersiçcs de Tmoanos - Paoaoa Anilina - Ponte )510). 
Soeniços Citarmos - 11,01 - Divisão de Serviços Rodovãoioa 
Cçeaeroaçdc o Me8rursrrsanto de Dsttedoa 5/lenes - 33.90.30 
Peanva jordíco - Porta (Stf). 01.00 - Deperterremito de Viação 
DM400 da Seenços sAcros - 1101.15,452,0017.2.034 - 
33.50.30 - Outros Serviços de Terudros - Passou Juro/co 
rencacs que não forres utilizados o satdu fica avtanrst'çenmnrite 
Será Geoocn do presente to000ta e Sr. Mdc dos dojos Odkesiçi 
Admloelzeção do a.Naácipio de Menidpof a, FORO: Corrswta 
ates/ApoIa - Contrelarite - Nasal Roque Roseetb GelOen . 
Dezecebro de 2018. 

(doze mesas contados da assinatura 
pare o lormreoirminntc do objeto do 

vinte reais). Dos Prazos viplemcse: O 
12 (doze) meses. De enecuçác dos 

dos serviços, abjeto do Mação, será 
atraoãs da Auto-ação de Comprar, 

nas quantidades ai determrtiradas. A 
pelo 000u-afante. sendo que 

A empresa contratada deverá 
probtanmaa co ainda má qualdate, o 

costas sob suas equenean, 50040 
contratada se rnspansabriva pelo 
de acordo com O aoócmtaçâo da 

uttrarsIstammoa de gravação em 
edição do 50 ou dUrO pAnam para 
até 30 (Anta) das. Em cato doem 
poderá ser negociado. Clsaktruer leita 

ccfrtretador o rniarislpto rasenva-se mio 
do rolei oonbaladc de scoedo cora 

reaezaçáa do evento o mvnráp:o rIo 
contratada tirará rosprsrráuel 

equipamentos antas e durante os 
euro dintãmala que não atrapalho o 
sondo meu Coordenador do evento 

sarem uliboados durente o mesmo 
retirados. Poderão u01:zer.se desse 

Pública Marldpat. A adsllmrvia do 
futuras oontmataçoen, seedo.lne 

aquisição preteevMda, assegurado as 
em igualdade do condições. A 

Município de 	Merõpol is nmesrno 
observados os Imif es máximas 

doo saroiços osacamados salmão 
pagamentos decorrentes do objeto 

03.00 - Departamento da 
- Manuternç90 dos 

Dancemos - Pessoa Joldeta - Faria 
- DM000 de 	Educação - 

do Educação Básica, Pmardeb 
Jsridico - Poste (502). 06.00-

- 050l.12J61.t101t.Z0f3 - 
- 33.80.39 - Outros 5.rslçoe de 
- 0501 - Dmsis8o da Edscaçio - 
- Recursos Edmsosçdc - 33.00.35 
07.00 Depeateerreumlo do Desporto 

de Utmdude da Esportes - 
- Ponta (000). 50.00 - Oepertaraaeta 

- Maroutançao do 
Terceiros - Pessoa Anidica - Farte 

do Fundo Municipal de Saúde - 
de Saúde - 33.80.39 - Drãaon 
- Seperteerenlo de AseielSnosa 

-Marsvlençlodo Fundo 
de Tet00905 - Pesava Jurtelce 

Ambiente - 10,01 - Divisão de 
Rmeel - 33.5039 - Outros 

11,00 - Departamento de Alaçato e 
- 1101.6.7112.00212,033 - 

- Diutrov Seculçeg do Terceiros - 
e Senãços dibarco - 11.01 - 

- Consorvacão a Melmoranreedo de 
- Pessoa Soldes - Forra (504). 

- Dlosão de Serviços Rodoelás/on - 
Estrados Vicinais - 33.90.39 - Outros 
11.00 - Depsetennentc de Vieção e 

- 110126,782.00232.033 - 
- Outros Sassiços de lanosOs - 

e Searolçon i,Ibenca - 11.01 - 
omasrutençae dos SaRit1uo Smtranos - 

- Fonte (000). Despesa 789, Ou 
ançnto. Do Gadco do Contrata: 

cargo de Chefe da Divisão da 
da Ctenedrdte. Municipin de 

Frolodo Municipal, MariÕpolmn, Onde 

MUNICIPEO DE PATO BRM4CO 

HOMOLOGAÇÃO OS LICITAÇÃO. PREGÃO 00' 77/2518. OBJETO, tmi 

ação de R.gtsero de Preços paro Parara e eaentssal aquisição e imoataçás do pise 

em poldpropdsao para qraudco espnrtlro o aquisição e iuostalsção de baosuiae usos 
secos eutcassa, um onasãctra tropical, olceutoedo as soscoseiulau]ee da Secretario de 
Espolie e Lazer, pura as empresas: AL0 Serviços de Engenharia IOdo, Isseorita na 

CNPJ n' 28,082.962/000I-33. como valer total estimado de IR 389.220.00v MOtO-
CITR0 - Indáotnua e Comércio do Mobiliário Urbano lida, cataceita no CNPJ ti-

18.335.75310001-11 com o valor total estimado de Rã 101.170,00. Peço Bronco, 

lO de dnaembro de 2018. Aragtsslbvlso Ztauubi - PREFEITO. 

Eatnafodo 1' Tsaaofdévo ao Coobato 5620017, Csnbaánto Município de Ctaopiizdce- PR CanSado 

do Etesuúcoes Central Uda, CNPJ 10 )26.346iEG-25. Objoto: Diafação do Prazo de Execsção etdgêl. 

oâem 12(doze) natos. Bato loga) Abjo 57, (rim 0, da Lei 5.08035. Patfes, Mcricipo doDispáldréc 
Elssadotm ConásI LOS, isto de A~ 101212016. Soselant: IlOvreo DOeis Cemá Scodao, p40 Moi 
pó ode MonI Doa) pote Esposo, o Senta' do Ccrb'a(o. Ededdo Conta do lodisde, FocAr CiAda 

DiEdmamlWsbooe Focal Suotrimo: Medo Monroo Calolo. 

Espécie: Eotralo do Contado n"49201 Lacaio/o Município do CJt1dah0. Lccudcea Mies 
Diocesana de Palmas, CNPJ NI 75,6612640)043-44. Objeto: Locaçdo de Espaço f(tico para 

Reahzaçãoda FACEC. Vim ME 10.035,93 (dei ol todo). 0sem: Dispensa de Uotaçâo o' 58120)0 

FtetidâTttOO Leat PaI. 24, Lis 8.664(20 ElemeEUa de desposo: 2219 e 2220. Dote da oss:çotoat 

13(1212618. Asonanle&o DOeis Ceei ScAam, piso Município ejodrSAone Dois) pisa Laçades. 

itfc.rrr,ço 000iclpOidn 	 CNPJ O0,noo.006I000m.03 

s i_.i i___i ri a 	F0leAoraMuU0m0P:1:0 

Oiro Tcpearo,5. fã 'Fome: teot 3000.oasn 'Centro. OcR 50081/nt.  suara 'Perene 

eoM000fsoÇ0O LICITAÇÃO MODALIDADE prnaln Na 90/2050, DE 12 DE DEZEMBRO co 
5018. 
)uona.000á00000 trvrrralopç5o do prooriimmento Iio.naróriu emepignaleraadiudzaçãedoobjeto cl 
empresas: CRI srmacltcd DO 800310 LIDO - 55 50.500.00; ALTA 08N0'tlCS DO sPicStu 1030- RI 

EXTRATO DO CONTRATO 51 278/2010, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018. 
Cortearada 001 OENETf CO DO asese. LTDA CNP: 01 110001-05 
EXTRATO DO CONTRATO N5 271/2010, DELI DE DEZEMBRO DE 2019. 
Csntrsnadz: sune 50501105 Do B00Sto LIDA Ciopi 00771.945/00e1.41 
HOMOLOGAÇÃO UCDTAÇÃO MODALIDADE Pregão 9e  85/2010, DE 12 DE DEZEMBRO SE 
2018. 
torna-ar púbica a honsetsgaçlo de, Procedimento leirardrioanrepcgmelea a adjudicação do objeto cc 
Empresas: LO AUTO ELCIOIC,5 LIDA -Mc-R$ 607,200.20, 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DO PREÇOS W 2691 201% 0012Db DEZEMBRO 002018, 
Contratada: La AOTOELOTNCA OT100 -ME CNPJ: 17.203007/0001.54 
SOMOLOGAÇAO LICITAÇÃO M000U0000 Prrgla 55 95/2010, 06 12 DE DEZEMBRO Do 
sola. 
toma-se púbilva a flvmciogaçãonapruvadimertoio:raródoemeplgrofers~Marte do sb'trrv um 
Orrprssau: PORTO SEGURO CiA DO sEGuros 000,511 - RI 120,01 
EXTRATO DO CONTRATO ES 270/2010,811290 DEZEMBRO DE 2018. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 58/2018. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 58/2018, eu, ALVARO 
DÉNIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA 
	

CNPJ 
	

VALOR TOTAL R$ 

MORA DIOCESANA DE PALMAS 
	

75.661.264)0043-44 
	

10.000.00 

CONFORME PROPOSTA. ÉADECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 12 DE DEZEMBRO DE 2018. Alvaro Dénis Ceni Scolaro Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 13112/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.com.br  
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Ano VII - Edição N9  1753 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n 493/2018. 

Locatário: Município de Chopinzlnho. Locadora: Mitra Diocesana de Palmas, CNPJ N° 
75.661.264/0043-44. Objeto: Locação de Espaço Físico para Realização da FACEC. Valor 
R$ 10.00000 (dez mil reais). Origem: Dispensa de Licitação n 58/2018. Fundamento 
Legal: Art. 24, Lei 8.666/93. Elementos de despesa: 2219 e 2220. Data da assinatura: 
12112/2018. Assinam: Álvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Jacir Antonio Zolet 
pela Locadora. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 13/12/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.com.br  

Página 1 
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Empresa, e Gestor do Contrato: Edvaldo Correa de Andrade, Fiscal: 
Clécia Steiln,snn Weber e Fiscal Susbtituto: Neide Marinêz Caldato. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:4E1 87363 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 493-2018 

Espécie: Extrato do Contrato n° 493/2018. Locatário: Município de 
Chopinzinho. Locadora: Mitra Diocesana de Palmas, CNPJ N° 
75.661.264/0043-44. Objeto: Locação de Espaço Físico para 
Realização da FACEC. Valor R$ 10.000,00 (dez mil reais). Origem: 
Dispensa de Licitação a° 58/2018, Fundamento Legal: Art. 24, Lei 
8.666/93. Elementos de despesa: 2219 e 2220. Data da assinatura: 
12/12/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Jacir Antonio Zolet pela Locadora. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identillcador:3E68287F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

b 
	RATIFICAÇÃO DL 58-2018 

RATIFICACAO E ADJUDICACAO REF. DISPENSA DE 
LICITACÃO N"5812018.  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação n° 5812018, eu, ÁLVARO DÊNIS CENI 
SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

EMPRESA 
	

CNPJ 
	

VALOR TOTAL ES 
MITRA DIOCESANA DE PALMAS 

	
75.661.264/0043-44 
	

10.000,00 

CONFORME PROPOSTA. É A DECISÃO GABINETE DO 
PREFEITO DE CHOPINZrNHO, PR, 12 DE DEZEMBRO DE 2018. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:74C0AA72 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
ADITIVO N°01 AO CONTRATO N° 04-2016 PRORROGADO 

EM 25/05/2018 

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
COLOMBO, com sede na cidade de Colombo, Estado do Paraná, na 
Rua Francisco Busato, 8005, inscrita no CNPJ/MF, sob 
n°79.093241/0001-82, neste ato representada por seu Presidente 
Vereador VAGNER BRANDÃO, brasileiro, casado, funcionário 
público, portador da Cédula de Identidade RG no 4.985.71 8-7-SSP/PR 
e inscrito no CPF/MF sob n° 706.658.189-04, doravante denominada 
CONTRATANTE e de outro lado, a empresa TRADE 
COMUNICAÇÃO E MARKETING EIRELI, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 81.078.289/0001-63, 
com sede na Rua dos Funcionários, 26, Cabral, na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná, neste ato representada por seu sócio 
ADALBERTO ESCHHOLZ DINIZ, brasileiro, casado, publicitário, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 2.058.918-3-SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF sob no 354.307.029-00, doravante denominada 
CONTRATADA, com amparo no art. 65, § 1°, da Lei 8.666, de 
21.06.1993, e conforme o contido no Processo Administrativo n° 
265/2018 e Parecer n°067/2018 da Ai, resolvem ADITAR o Contrato 
no 04/2016, prorrogado em 25/05/2018, nos seguintes termos: 

"O valor inicialmente contratado, conforme o ITEM '4.1' do 
contrato firmado entre as partes, fica acrescido em 25% (vinte e 
cinco por cento)". 

E, por estarem assim justos e contratados firmam as partes o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, para que surta seus 
efeitos jurídicos e legais. 

Colombo, 10 de dezembro de 2018 

Câmara Municipal de Colombo 
VAGNER BRANDÃO 
Presidente 

Trade Comunicação e Marketing SS LTDA 
ADALBERTO ESCHHOLZ DINIZ 
Sócio 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificador:7BDF86F5 

COLOMBO PREVIDÊNCIA 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo n°: 213/2018 dispensa 12/2018. 
Partes: Colombo Previdência e Andryus Soluções em Informática 
Eireli - ME. 
Objeto: Aquisição de peças de reposição para microcomputadores. 
Valor: O valor máximo da dispensa é de R$ 1.075,00 (um mil e 
setenta e cinco reais). 
Embasamento Legal: Artigo 24. Inciso II Lei n°8.666/93. 
Data: 12/12/2018. 

Publicado por: 
Sibeli Rodrigues da Silva Bellé 

Código Identificador:FE78572D 

COLOMBO PREVIDÊNCIA 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo n°: 213/2018 dispensa 12/2018. 
Partes: Colombo Previdência e J. Bandeira Comercio de Materiais de 
Escritório Bireli - ME. 
Objeto: Aquisição de microcomputadores. 
Valor: O valor máximo da dispensa é de R$ 11.650,00 (onze mil 
seiscentos e cinqüenta reais). 
Embasamento Legal: Artigo 24. Inciso II Lei n°8,666/93. 
Data: 12/12/2018. 

Publicado por: 
Sibeli Rodrigues da Silva Bellé 

Código Identlficador:9C833369 

GABINETE DA PREFEITA 
DECRETO N°045/2018 

Súmula: Regulamenta os trâmites e processos para a 
aquisição de bens, serviços, alienações e contratações 
em geral, por meio de licitação pública, dispensa de 
licitação e inexigibilidade de licitação, nos termos das 
Leis Federais números 8.666/1993 e 10520/2002 e dá 
outras providências correlatas. 

A Prefeita Municipal de Colombo, no uso de suas atribuições legais, 
conforme artigo 55, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 

DECRETA 

Art. 1°.Sem prejuízo das disposições das leis federais 8.666/1993 e 
alterações e 10.520/2002 e alterações, bem como eventuais 
instrumentos normativos de hierarquia superior, os procedimentos da 
Administração Pública Municipal para a contratação de bens, 
serviços, concessões, alienações e contratações em geral, deverão 
seguir as disposições deste decreto. 
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